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Resumo 
Apresentamos um currículo do 3.º ciclo do ensino básico recorrente (7.º ao 9.º ano de 
escolaridade), em alternativa ao sistema de ensino por unidades capitalizáveis (SEUC). 
Analisamos os seus contributos para a inclusão escolar e social dos participantes, em especial de 
um jovem que designamos por Ernesto. Destacamos o papel do trabalho de projeto colaborativo 
nas práticas pedagógicas, tornando-as facilitadoras da emergência e desenvolvimento de uma 
comunidade de aprendizagem (Lave & Wenger, 1991). Este trabalho insere-se no projeto 
Interacção e Conhecimento (IC) que, durante doze anos (1994/95-2005/06), estudou e promoveu 
interações sociais em cenários de educação formal. Assumimos uma abordagem interpretativa, 
tendo desenvolvido um projeto de investigação-ação (3 anos), seguido de um follow up que se 
encontra no nono ano de realização. Durante o follow up desenvolvemos estudos de caso, como o 
do Ernesto. A comunidade educativa construiu um currículo único para o curso que o Ernesto e os 
colegas concluíram. Para ele, este percurso facilitou a inclusão escolar e social, bem como o 
desenvolvimento de capacidades e competências sociocognitivas e emocionais, que lhe permitiram 
melhorar a trajetória de participação ao longo da vida (César, in press b).  
Palavras-chave: inclusão, currículo em alternativa, trabalho de projeto colaborativo, mecanismos 
de inter- e intra-empowerment. 
 
 
Abstract 
We present a curriculum of the third cycle of basic recurrent education (7th to 9th grades) as an 
alternative to the education system by credit units (SEUC). We analyze its contributions to the 
educational and social inclusion of the participants, particularly a young adult that we named 
Ernesto. We emphasize the role of the collaborative project work to the pedagogical practices. It 
facilitated the emergence and development of a learning community (Lave & Wenger, 1991). This 
work is part of the Interaction and Knowledge (IC) research project that, for twelve years 
(1994/95-2005/06), studied and promoted social interactions in formal educational scenarios. We 
assumed an interpretive approach and developed an action-research project (3 years), followed by 
a follow up, which is in its ninth year. During the follow up we developed case studies, such as 
this one of Ernesto. The educational community elaborated a unique curriculum for the course that 
Ernesto and his colleagues accomplished. For him, this path facilitated educational and social 
inclusion as well as the development of both socio-cognitive and emotional capacities and 
competencies, which enabled him to improve his life trajectory of participation (César, in press b). 
Keywords: inclusion, alternative curriculum, collaborative project work, inter- and intra-
empowerment mechanisms. 
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Introdução 
 
Desde meados da década de 70, que Portugal tem recebido um número considerável de 
cidadãos dos países africanos de língua oficial portuguesa (PALOP), sendo a Grande 
Lisboa um destino de eleição dessas populações. A presença de crianças, jovens e adultos 
oriundos dos PALOP nas escolas portuguesas, especialmente ao nível da escolaridade 
básica, no sistema regular (ensino diurno) e recorrente (ensino noturno), tem configurado as 
vivências nessas mesmas escolas (César, 2009; César & Oliveira, 2005; Marques, Rosa, & 
Martins, 2007). Às dificuldades de expressão e compreensão do português, língua falada e 
escrita em contexto escolar (e que, em muitos casos, não corresponde à língua materna), 
acrescem diferenças curriculares entre os países de origem e o de acolhimento, bem como 
diferentes formas de estar e de sentir, resultantes dessas diferenças culturais (César, 2009, 
in press b), que salientam a necessidade de mediação cultural e da adaptação das práticas, 
em aula (César, in press a). 
No sistema educativo português, o Despacho Normativo N.º 193/91, de 5 de setembro, 
do Ministério da Educação (ME, 1991), implementou o ensino recorrente, uma modalidade 
de educação/formação de segunda oportunidade, dirigida a adultos pouco escolarizados, 
segundo o sistema de ensino por unidades capitalizáveis (SEUC). Esta oferta educativa 
decorria maioritariamente em regime noturno, nas escolas públicas. Consubstanciava-se 
num currículo espartilhado em disciplinas e áreas disciplinares, cada uma subdividida em 
unidades capitalizáveis, objeto de avaliação sumativa individualizada, que cada estudante 
poderia requerer quando se considerasse preparado para ser avaliado. Sobre este currículo 
pairava o espetro da educação bancária, aquela em que se procura preencher o pretenso 
défice de conhecimento dos educandos com “(…) conteúdos que são retalhos da realidade 
desconectados da totalidade em que engendram e em cuja visão ganhariam significado” 
(Freire, 1975, pp. 80-81). A educação bancária exige e perpetua a dicotomia 
educador/educando, contradição a ser superada através de uma educação emancipatória, 
para o educando e para o educador (Freire, 1975).  
No SEUC, os conteúdos avulsos poderiam ser estudados maioritariamente através do 
livro – o guia de aprendizagem – com intervenção variável do professor (Badalo, 2006; 
Courela, 2007). O estudante precisava de obter aprovação em todas as unidades 
capitalizáveis, de todas as disciplinas e áreas disciplinares, para aceder ao sucesso 
académico. Numa avaliação efetuada ao 3.º ciclo do ensino básico recorrente, na 
modalidade do SEUC, Pinto, Matos e Rothes (1998) referem que apenas 5% ou menos dos 
adultos inscritos completavam o ciclo de escolaridade no tempo regulamentar de três anos, 
correspondentes ao 7.º, 8.º e 9.º anos de escolaridade, ou seja, ao 3.º ciclo do ensino básico. 
Assim, aquilo que, conceptualmente, deveria ter-se constituído como uma vantagem para os 
educandos, ou seja, como algo emancipatório – puderem decidir eles próprios o ritmo de 
aprendizagem que lhes era mais conveniente – não estava a funcionar como previsto. Nesta 
modalidade, cada educando podia seguir o seu ritmo, mas isso também revestia de 
individualismo a (suposta) situação de aprendizagem, colocando o educando sem o suporte 
emocional e sociocognitivo do grupo, face a um conteúdo pré-fabricado e, frequentemente, 
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afastado do seu quotidiano. Observava-se, então, que a desistência, antes de terminar o 3.º 
ciclo do ensino básico, era o cenário mais habitual (Badalo, 2006; Badalo & César, 2010; 
Courela, 2007; Pinto et al., 1998).  
Face a estas assustadoras taxas de abandono, as comunidades educativas das escolas e 
de outras instâncias de educação/formação, como instituições públicas de solidariedade 
social, começaram a apresentar currículos em alternativa ao SEUC, inovadores, pautados 
pela adequação aos diversos públicos-alvo e contextos de intervenção, o que veio a ser 
assumido e recomendado pela tutela (Secretaria de Estado da Educação e Inovação - SEEI, 
1996). Este despacho permitia a formação de turmas com um mínimo de 15 elementos, 
sendo concedida liberdade ao conselho de turma (equipa de professores de uma turma) para 
propor novas áreas curriculares e alterar as já existentes, tendo como referência os planos 
curriculares do ensino regular e recorrente. Considera-se, ainda, no âmbito do mesmo 
despacho, que a formação académica seja acrescida de uma formação artística, vocacional, 
pré-profissional ou profissional, que permita "(...) uma primeira abordagem no domínio de 
artes e ofícios, das técnicas, das tecnologias em geral, ou ainda a clarificação da experiência 
e dos conhecimentos que o aluno possua" (SEEI, 1996, Anexo, Ponto I - 4). A inovação 
curricular podia ter lugar ao nível das áreas de estudo propostas e das práticas pedagógicas, 
numa procura de respostas mais adaptadas para a população discente, frequentemente 
marcada pelo desenraizamento cultural e pela ausência prolongada de qualquer sistema de 
educação/formação. A inovação acontecia quando professores comprometidos com a 
inclusão (César & Ainscow, 2006) e que se dispunham a trabalhar colaborativamente, 
criavam condições para a sua realização (Courela, 2007; Oliveira, 2006; Sebarroja, 2001; 
Teles, 2011).  
Os currículos em alternativa – designação que preferimos à de currículos alternativos, 
como consta dos documentos oficiais - têm suscitado reações diversas. Ponte, Matos e 
Abrantes (1998) consideram-nos um passo em frente na flexibilização curricular, 
apontando vantagens e riscos na sua conceção e operacionalização:  
 
Os currículos alternativos envolvem, evidentemente, diversos perigos se forem 
perspectivados em termos muito estreitos, traduzindo-se num empobrecimento 
dos objectivos e de conteúdos em relação ao currículo padrão, sem qualquer 
valorização positiva que leve em conta a especificidade dos seus destinatários. 
Mas estes currículos envolvem também a possibilidade de valorizar certas 
competências e domínios para alunos com características especiais. Ou seja, o 
carácter "alternativo" destes currículos pode exprimir-se sobretudo pelo que são 
capazes de realçar positivamente e não pelo que subtraem em relação ao 
currículo nacional. (p. 313, aspas no original, grafia original) 
 
Estes autores concebem estes currículos numa perspetiva de valorização do público-
alvo e não do empobrecimento das aprendizagens, posição que subscrevemos e entendemos 
possível de realizar. Para marcarmos esta opção, utilizaremos, como já indicámos, a 
expressão currículo em alternativa, em vez de currículo alternativo, como consta no 
Despacho N.º 22/SEEI/96 (SEEI, 1996). Pacheco (2000) acentua que: "( ...) as diferentes 
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formas de diferenciação, com ênfase para os currículos alternativos, podem ser aceites 
como soluções para combater a desigualdade, sobretudo quando o aluno se encontra nas 
fronteiras da exclusão social e do abandono escolar" (p. 134), posição semelhante à de 
Quintela (1997), claramente favorável ao despacho acima referido e à criação de currículos 
em alternativa, como última oportunidade para estudantes com insucesso académico 
repetido concluírem o ciclo de escolaridade na Escola e não noutra instituição (Oliveira, 
2006).  
Diversos professores encararam os currículos em alternativa como um modo inovador, 
criativo e bem adaptado às características, interesses e necessidades de alguns públicos-
alvo, quando se pensa em construir alternativas curriculares (César, 2002; César & 
Oliveira, 2005; Oliveira, 2006; Oliveira e César, 2001, 2002; Vieira, 2001; Vieira, Oliveira, 
& Vicente, 2001). Porém, valorizar a existência de currículos em alternativa não 
corresponde a subscrever que a Escola não se ocupe, de forma mais valorizadora e precoce, 
daqueles que para ela não encontram sentido(s). Seria desejável que a elaboração de 
currículos passasse pela definição da adequação curricular aos públicos-alvo, mas que não 
fosse necessário existir risco de exclusão, escolar e social, para que isso acontecesse 
(Courela, 2007).  
A análise do caso de um estudante, o Ernesto (nome fictício), participante num curso 
do 3.º ciclo do ensino básico recorrente, com um currículo em alternativa ao SEUC, 
construído por uma comunidade educativa, permite iluminar alguns dos cenários 
propiciadores de uma educação de adultos crítica e emancipatória, promotora da inclusão 
escolar e socioprofissional dos participantes, que potencie uma trajetória de participação ao 
longo da vida, na escola e fora dela, mais geradora de realização pessoal e social. 
 
 
O currículo como ferramenta inclusiva e emancipatória 
 
Foi num quadro de vivência democrática, após o 25 de abril de 1974, que a 
universalidade da educação passou a constituir uma meta educativa (AR, 1986), tornando 
obrigatório um olhar atento para a multiculturalidade, encarada como uma mais-valia a 
celebrar e não como uma ameaça (César & Oliveira, 2005; Leite, 2003). Em Portugal, 
segundo Leite (2002), a uma fase de assimilação e homogeneização cultural 
(monoculturalismo) do currículo, seguiu-se o pluriculturalismo, com coexistência das 
diversas culturas mas sem interação e, por fim, a fase da educação intercultural, isto é, de 
interação entre as culturas presentes e de emergência de novas formas culturais, sem que as 
diversas culturas perdessem a sua expressão. Assim, do ponto de vista das práticas de sala 
de aula, enquanto se assumia o monoculturalismo ensinavam-se todos os alunos como se 
fossem de uma mesma cultura – a cultura dominante – e eram os alunos de culturas 
diferentes que se tinham de adaptar à cultura dominante, se quisessem sobreviver no 
sistema de ensino e atingir o sucesso escolar. As práticas dos professores, bem como os 
currículos e manuais eram apenas baseados na cultura dominante. No pluriculturalismo, 
reconhecia-se já que existiam diversas culturas e podia-se, eventualmente, ir buscar um 
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exemplo ou outro que ilustrasse uma outra cultura. Mas não se considerava que a 
participação em diferentes culturas influenciava os desempenhos escolares. Quando se 
percebeu a importância das diversas culturas nas formas de pensamento, nas estratégias de 
resolução e de resposta, bem como nos desempenhos dos alunos, compreendeu-se também 
a necessidade de os currículos, manuais e práticas de sala de aula terem em conta as 
especificidades de cada cultura, incluindo as de cada língua materna dos diversos alunos. 
Assim, as práticas de sala de aula tornaram-se mais diversificadas, procurando responder ao 
público de diversas culturas que frequenta as escolas, em Portugal. Esta educação 
intercultural, corresponde também a uma educação inclusiva, ou seja, que se adapta às 
características, necessidades e interesses de todo e qualquer aluno (Ainscow & César, 
2006), sendo a escola que deve garantir que os diversos alunos conseguem ter acesso ao 
sucesso escolar e não apenas os alunos que têm de se adaptar às exigências da escola. Por 
isso mesmo, numa abordagem intercultural e inclusiva, o currículo torna-se emancipatório, 
pois permite às minorias culturais mais vulneráveis terem acesso aos conhecimentos 
escolares e serem incluídos escolar e socialmente. 
Através da prática de uma educação intercultural a diversidade pode tornar-se numa 
ferramenta educacional poderosa, possibilitando uma educação inclusiva (César, 2009, in 
press a, in press b; Favilli, César, & Oliveras, 2004). Numa escola multicultural, que se 
deseja que proporcione uma educação intercultural, a operacionalização do diálogo 
intercultural, ponto de partida para a inclusão, passa pela conceção e operacionalização de 
dinâmicas regulatórias da participação, que facilitem as relações entre as diversas culturas 
(César, in press a), nomeadamente entre a cultura da escola e os conhecimentos escolares e 
as culturas de minorias socioeconomicamente desfavorecidas, pouco valorizadas 
socialmente, ou seja, o que designamos por minorias vulneráveis. A ausência de diálogo 
intercultural entre a escola e a família (César, in press a), mas também entre a escola e as 
comunidades educativa e local, pode estar na origem da existência de barreiras ao acesso ao 
sucesso académico e à inclusão escolar e socioprofissional dos estudantes (César, 2002, 
2007, 2009; Elbers & de Haan, 2004; Gorgorió & Planas, 2005), pelo que são 
indispensáveis dinâmicas regulatórias escola/família, que facilitem o diálogo intercultural 
(César, in press a). Esta autora define-as como sendo as interacções sociais estabelecidas 
entre a escola e as famílias, num processo biunívoco e dialéctico, o que explica a opção 
pela designação dinâmicas. Mas estas interacções sociais servem um propósito específico: 
regular as dificuldades de relação entre a escola e as famílias cujas culturas se afastam mais 
da cultura maioritária. Por isso mesmo, estas Dinâmicas são regulatórias e susceptíveis de 
contribuir para o empowerment dessas mesmas famílias e para o melhor funcionamento da 
escola, enquanto instituição, tal como explicita César (in press a). 
As dinâmicas regulatórias da participação são estabelecidas na interação entre os vários 
níveis de gestão do currículo (Hamido, 2005) e as comunidades educativa e local, 
facilitando um diálogo intercultural multidimensionado. Assim, estas dinâmicas são 
configuradas a um nível macro de gestão curricular, através dos documentos de política 
educativa emitidos pela tutela (Ministério da Educação) e que, em Portugal, têm assumido 
o propósito da inclusão (AR, 1986; SEEI, 1996), desde que Portugal subscreveu os 
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princípios expressos na Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994). É a este nível que são 
tomadas as decisões orientadoras do desenvolvimento de projetos de currículos em 
alternativa, tornadas públicas através dos normativos legais (SEEI, 1996), que 
configuravam as decisões de gestão curricular nos outros dois níveis de gestão menos 
abrangentes: meso e micro (Hamido, 2005) e as respetivas dinâmicas regulatórias da 
participação (César, in press a).  
Hamido (2005) considera o nível meso de gestão do currículo, institucional e/ou 
interinstitucional, situado na escola, onde são estabelecidos os projetos de gestão 
organizacional e pedagógica. É a este nível que os documentos de política educativa são 
apropriados e reconfigurados por cada escola (Hamido, 2005), ganhando expressão no 
projeto educativo de escola, no plano anual de atividades, no regulamento interno e noutros 
documentos orientadores das práticas, que estruturam o metacontrato institucional. O 
metacontrato institucional (Schubauer-Leoni & Perret-Clermont, 1997) corresponde às 
regras de funcionamento, explícitas e implícitas, que regem o funcionamento de qualquer 
instituição e, em particular, da escola e que configuram a gestão curricular nos níveis meso 
e micro. Esta gestão ao nível micro é operacionalizada pelo conselho de turma e por cada 
professor (Hamido, 2005), desenvolvendo dinâmicas regulatórias da participação dos 
diversos agentes das comunidades educativa e social na escola, que se deseja expressa num 
diálogo de valorização intercultural (César, 2009, in press b).  
O currículo, ao assumir-se como ferramenta mediadora entre as culturas da escola e as 
diversas culturas em que os estudantes participam, pode contribuir para o estabelecimento 
de dinâmicas regulatórias da participação, facilitadoras da valorização das diversas culturas 
em presença, que se constituem como elementos dos cenários espácio-temporais em que as 
aprendizagens têm lugar (César, 2009, in press a, in press b; César & Oliveira, 2005; Lave 
& Wenger, 1991). Os três níveis de gestão curricular referidos por Hamido (2005) cruzam-
se com os níveis de operacionalização da diferenciação curricular: político, organizacional 
e pedagógico-curricular (Roldão, 2003) e, em cada um deles, podem estabelecer-se 
dinâmicas regulatórias da participação de cariz intercultural, mas capazes de facilitar o 
acesso à cultura dominante (mainstream culture), sem o qual os processos de inclusão não 
contribuem para a inserção e mobilidade socioprofissional dos jovens e adultos. 
 
 
Mecanismos de inter e intra-empowerment e trajetórias de participação ao 
longo da vida 
 
No quadro de referência teórico construído no projeto Interacção e Conhecimento, a 
teoria do dialogical self (Hermans, 2001, 2003, 2008) surge como (mais) uma lente de 
observação, nos projetos de investigação-ação (Mason, 2002), e nos estudos de caso (Stake, 
1995), nomeadamente durante os processos de follow up inicial (César, 2003, 2009, in press 
b), ou seja, o seguimento dos participantes, após o final do projecto de investigação, pelo 
que acrescenta à compreensão dos processos de aprendizagem e de acesso dos estudantes 
(adultos e pouco escolarizados) ao sucesso académico e à inclusão escolar e 
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socioprofissional.  
Hermans (2001, 2003) concebe as identidades, que prefere designar como self, 
constituídas pelo I self, o sujeito que age e pensa sobre as suas vivências, e o Me self, ou 
seja, o objeto dessas mesmas vivências. O I self apresenta três características: a 
continuidade, que nos permite sentirmo-nos uma mesma pessoa, apesar das mudanças que 
vão existindo, ao longo da vida; a distinção, que nos faz sentirmo-nos únicos; e a 
volatilidade, que nos possibilita a apropriação de pensamentos e experiências e o 
evoluirmos a partir dessas apropriações (César, 2003). Cada pessoa assume diferentes I-
positions, que correspondem às diferentes posições identitárias, por exemplo, enquanto 
mãe, enquanto esposa, enquanto amiga, entre outras. Estas posições identitárias podem ser 
assumidas sucessivamente ou simultanemente, organizando-se segundo diversas 
arquiteturas possíveis, em função do seu caráter mais, ou menos, dominante, naquele 
espaço e tempo (César, in press b). Como afirma Hermans (2003), “(…) o dialogical self 
pode ser descrito em termos de multiplicidade dinâmica de posições, expressas na paisagem 
da mente, entrelaçadas nesta e com as mentes de outras pessoas” (p. 90).  
As diversas I-positions são dotadas de voz(es) (Bakhtin, 1929/1981) e envolvem-se em 
interações dialógicas, que podem ser conflituosas (César, 2003, 2009, in press b; César & 
Santos, 2006; Courela, 2007). Formam um todo, por vezes pouco harmonioso (Ferreira, 
Salgado, & Cunha, 2006), tanto menos pacífico quanto mais as diferentes vozes se 
associam a formas de participação periférica (César, 2007, 2009, in press b; Lave & 
Wenger, 1991), ou seja, quanto mais os indivíduos participam em culturas que se afastam 
da cultura dominante, identificando-se com minorias vulneráveis. Na polifonia de vozes 
(Bakhtin, 1929/1981) que se fazem ouvir na escola nem todas têm a mesma sonoridade, 
havendo algumas que são silenciadas, por serem provenientes de indivíduos cujas culturas 
se afastam da cultura escolar (César, 2002, 2009, in press a, in press b; César & Santos, 
2006). No self, o outro está presente, não como uma entidade totalmente estranha, mas 
também como seu constituinte (Hermans, 2008), pelo que quanto mais silenciada for(em) 
a(s) sua(s) voz(es), mais difícil é que exista a troca de posições no self que proporciona a 
participação legítima naquela comunidade (César, 2007; Lave & Wenger, 1991), condição 
essencial à promoção de aprendizagens com sentido(s) para os diversos participantes de 
uma certa comunidade educativa. 
Dos olhares críticos e reflexivos, proporcionados pelas lentes do Dialogical Self, 
estruturam-se constructos fundamentais para uma análise mais aprofundada dos impactes 
da participação do Ernesto neste curso: os mecanismos de inter- e intra-empowerment 
(César, in press b) e as trajetórias de participação ao longo da vida (César, in press a). Em 
cenários de educação formal, em que os estudantes são adultos pouco escolarizados, o 
trabalho colaborativo pode ser usado como uma ferramenta mediadora (Hamido & César, 
2009), não só para facilitar a apropriação de conhecimentos e o 
desenvolvimento/mobilização das capacidades e competências previstas no currículo, mas 
também para facultar o empowerment dos participantes. O trabalho de projeto é uma forma 
privilegiada de promover o trabalho colaborativo (Badalo & César, 2008; Martins, Costa, 
Ferreira, & César, 2003), nomeadamente em cenários de educação/formação de adultos 
 
Inovação educacional num currículo emancipatório 
 
 
333 
(Badalo & César, 2009; Courela, 2007), pelo que optámos por propor esta forma de 
trabalhar aos estudantes participantes neste curso (Courela, & César, 2006, 2007b, 2007c, 
2007/08, 2010).  
Para potencializar o trabalho colaborativo, em cenários de educação formal de adultos, 
este deve ser enquadrado por um currículo em que se estabeleça um contrato didático 
(Schubauer-Leoni, 1986) que permita uma distribuição mais equitativa de poder entre os 
participantes, sobretudo na forma como esse mesmo poder é usado por quem o detém de 
forma mais acentuada (Courela, 2007; César, in press b): o Ministério da Educação, a 
escola e os professores. O contrato didático corresponde ao conjunto de regras, por vezes 
explícitas e, mais frequentemente, implícitas, que regulam a relação didática e as 
expetativas dos diversos participantes. 
O trabalho de projeto caracteriza-se por ser um trabalho longo, desenvolvido de forma 
faseada, no qual os estudantes escolhem um problema ou situação real e, a partir dele/a, vão 
planificar um trabalho – projeto – que permite estudá-lo/a, procurando encontrar algumas 
soluções (Perrenoud, 2001). A autenticidade do projeto, bem como a sua inserção social são 
aspetos que tornam este tipo de tarefas particularmente apropriadas a estudantes adultos 
(Badalo & César, 2008; Courela, 2007). O trabalho colaborativo, que se caracteriza por 
promover as interações sociais entre pares, deixando aos alunos a decisão de como 
organizam as diversas fases do trabalho, promovendo a responsabilização e autonomia 
(César, 2009, in press b), tem sido utilizado em educação de adultos com muito sucesso 
(Badalo & César, 2009; Courela, 2007). Quando associámos o trabalho de projeto ao 
trabalho colaborativo designámo-lo por trabalho de projeto colaborativo (Courela, 2007). 
O trabalho de projeto colaborativo pode passar pela realização de tarefas menos 
habituais, inclusive para o professor (Perrenoud, 2001), com maiores graus de incerteza e 
de risco, tendo o professor de ser capaz de encarar a aprendizagem como um processo de 
coaprendizagem (Papert, 2001). No entanto, o trabalho colaborativo, no formato de 
trabalho de projeto, também pode proporcionar aos participantes o envolvimento em tarefas 
que se encontram na sua zona de desenvolvimento proximal (ZDP), ou seja, numa zona em 
que cada participante consegue resolver a tarefa em interação, com pares, que não 
conseguiria resolver se estivesse a trabalhar individualmente (Vygotsky, 1934/1962). As 
tarefas propostas devem permitir que os diversos participantes possam assumir o papel de 
par mais competente, de forma alternada, em diferentes momentos (Cesar, 2009). Este 
protagonismo, associado à mobilização de capacidades e competências para a realização de 
determinadas tarefas, corresponde a assumir o papel de agente (Kumpulainen, Krokfors, 
Lipponen, Tissari, Hilppö, & Rajala, 2010), com uma voz (Bakhtin, 1929/1981) audível na 
comunidade onde a participação vai assumindo legitimidade (Lave & Wenger, 1991). 
Assim, o trabalho colaborativo pode ser um mediador na promoção da agenciação dos 
participantes (Kumpulainen et al., 2010). A vivência como agentes, ao permitir a 
participação legítima na comunidade de aprendizagem, pode facilitar o empowerment, dos 
participantes, em especial dos estudantes cujas vozes são frequentemente silenciadas 
(César, 2007, in press b), entendendo-se por empowerment o ato de atribuir poder, neste 
caso aos diversos participantes (Apple, 1995; César, in press b). 
 
CONCEIÇÃO P. COURELA e MARGARIDA CÉSAR 
 
 
 
334 
Para César (in press b), que cunhou estes dois constructos, os processos de 
empowerment têm início no domínio social – daí começarem por existir mecanismos de 
inter-empowerment - e só depois podem ser internalizados pelos participantes, ou seja, 
constituírem-se enquanto mecanismos de intra-empowerment. São exemplos de processos 
de inter-empowerment os processos de distribuição de poder entre os participantes, 
proporcionados pelo contrato didático e pelas práticas pedagógicas, pela apresentação de 
tarefas suficientemente abertas para que as diferentes culturas em presença se possam 
expressar e pelo recurso a sistemas de avaliação autorregulados. Os fenómenos de inter-
empowerment são potencializados pelas interações dialógicas que se estabelecem nas 
diversas comunidades em que os indivíduos participam (César, in press b). Nesta 
participação em comunidades que se interpenetram, são construídos fundos de 
conhecimento (funds of knowledge) (Kumpulainen et al., 2010), correspondentes a 
ferramentas e conteúdos cognitivos e culturais, que formam redes localizadas de know-how, 
facilitadoras do desenvolvimento de cada comunidade e da aprendizagem do indivíduo, 
enquanto seu participante legítimo (César, 2007; Lave & Wenger, 1991), ou seja, enquanto 
participante a quem foi concedido poder para poder atuar também como decisor, analisando 
as situações de forma crítica e sentindo-se comprometido com o trabalho efectuado.  
Mas, como César (in press b) realça, para que o empowerment não seja apenas algo 
exterior ao indivíduo, sem impactes significativos nas suas trajetórias de participação ao 
longo da vida, para que esses mecanismos assumam um poder transformador das atitudes, 
representações sociais (Marková, 2005) e acesso ao sucesso académico, é preciso que sejam 
interiorizados, isto é, que se constituam enquanto mecanismos de intra-empowerment, cuja 
manifestação se pode inferir pelo desenvolvimento da autoestima geral e académica 
positiva, mas também “(…) na persistência nas tarefas, na resistência à frustração e ao 
criticismo, ou resiliência” (César, in press b, p. 14). Como refere esta autora, “(…) Os 
mecanismos de intra-empowerment estão intimamente relacionados com a reflexão, o 
pensamento, os sentimentos e a meta análise das trajetórias de participação ao longo da 
vida” (p. 14). Estes mecanismos são essenciais para uma participação legítima nas 
comunidades de aprendizagem, que proporciona o acesso ao sucesso académico e à 
inclusão escolar e socioprofissional (César, in press b). 
Os mecanismos de empowerment que cada sujeito é capaz de apropriar configuram as 
suas trajetórias de participação ao longo da vida, outro constructo cunhado por César (in 
press b), ancorado na psicologia clínica (Santos, 1991a, 1991b; Strecht, 1999) e na 
psicologia crítica (Ludvigsen, Rasmussen, Krange, Moen, & Middleton, 2011). César (in 
press b) concebe a trajetória de participação ao longo da vida como mais abrangente do que 
a noção de projeto de vida, que temos analisado noutros trabalhos (César, 2003, 2009; 
César & Oliveira, 2005; Courela, 2007; Courela & César, 2007a, 2008a, 2008b). As 
expetativas de cada um na possibilidade de concretizar o seu projeto de vida são um 
importante elemento facilitador do seu envolvimento em cenários de educação formal 
(César, 2003, 2009, in press a, in press b; César & Santos, 2006). O constructo de trajetória 
de participação ao longo da vida, ao expandir a noção de projeto de vida, ilumina os 
movimentos que caracterizam a trajetória individual em diferentes contextos, cenários e 
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situações, como a escola, o local de trabalho, a família, os amigos e a vizinhança (César, in 
press b). Para esta autora, este constructo combina as noções de tempo e espaço e enfatiza a 
importância de diversos tipos de participação dos indivíduos em diferentes culturas, 
cenários e situações, fazendo uso dos fundos de conhecimento (Kumpulainen et al., 2010) 
que lhe permitirão (re)construir trajetórias de participação ao longo da vida conducentes à 
inclusão e à mobilidade socioprofissional. 
 
 
Metodologia 
 
Este estudo insere-se no projeto Interacção e Conhecimento que, durante 12 anos 
(1994/95-2005/06), estudou e promoveu interações sociais em cenários de educação formal 
(César, 2009; Hamido & César, 2009; Ventura, 2011). Este projeto abrangia três designs 
metodológicos: (1) estudos quasi-experimentais, onde se analisavam, em profundidade, os 
tipos de díade, os processos interativos, a natureza das tarefas e as instruções de trabalho; 
(2) projetos de investigação-ação, onde se aplicava, no terreno, o trabalho colaborativo e os 
conhecimentos que eram explorados, através uma microanálise, no Design 1; e (3) estudos 
de caso, nomeadamente em relação a alunos categorizados como apresentando 
necessidades educativas especiais (NEE), alunos em risco, ou adultos do ensino recorrente 
(César, 2009; Hamido & César, 2009; Ventura, 2011). Esta investigação inclui-se no 
Design 3 do referido projeto, pois ocorre um acompanhamento posterior e longitudinal dos 
participantes (follow up), em que são estudados casos particulares, correspondentes a 
alguns dos participantes (Courela & César, 2007a, 2008b), como o caso do Ernesto. 
Situamo-nos no paradigma interpretativo (Denzin, 2002) pelo que o investigador procura 
compreender o fenómeno em estudo interpretendo-o através dos relatos dos participantes, 
analisando criticamente os dados recolhidos, encarando-os como um todo, mais abrangente 
do que a soma das partes. Como refere o autor anteriormente citado, “Através da 
contextualização, o investigador revela como é que as pessoas vulgares experienciam o 
fenómeno. O investigador faz isto descrevendo densamente as ocorrências do fenómeno nas 
palavras dos sujeitos da interação” (Denzin, 2002, pp. 359-360). A ancoragem desta 
investigação num cenário torna-a histórico-culturalmente situada (Hamido & César, 2009; 
Kumpulainen, Hmelo-Silver & César, 2009). Esta investigação tem, ainda, uma inspiração 
etnográfica, observável pela existência de um design de investigação flexível, realização de 
um trabalho de campo prolongado, com a imersão da investigadora no terreno, pela ênfase 
posta no processo, bem como pela preocupação com os sentidos (Bathkin, 1929/1981) que 
os sujeitos atribuem às suas ações, o recurso a descrições densas e a elaboração de 
categorias indutivas de análise (Hamido & César, 2009). 
Durante o curso baseado no currículo em alternativa ao SEUC desenvolvemos um 
projeto de investigação-ação, por se adequar à abordagem de problemas concretos, em que 
os investigadores estão pessoalmente implicados, com vista à sua melhoria (Kumpulainen 
et al., 2009), ou seja, por esta fase do trabalho ter uma forte componente de intervenção 
(Mason, 2002; McNiff & Whitehead, 2002), que se coaduna com os propósitos de 
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inclusividade deste projeto (Armstrong & Moore, 2004): a (co)construção de uma 
alternativa curricular dirigida a adultos pouco escolarizados. Após a conclusão deste 
currículo em alternativa, seguiu-se um follow up longo, que se encontra no nono ano de 
realização, o que confere a este estudo um caráter longitudinal, que nos tem permitido 
compreender os impactes que as práticas tiveram (e têm) nas trajetórias de participação ao 
longo da vida dos participantes e, neste caso, do jovem Ernesto. Assim, o projeto de 
investigação-ação e o follow up constituíram-se como um estudo de caso intrínseco (Stake, 
1995), que nos tem permitido olhares a partir de diferentes focos de análise, nomeadamente 
nas relações entre o currículo e as trajetórias de participação ao longo da vida de diversos 
participantes. Neste artigo focamo-nos, como já afirmámos, na análise do caso de um dos 
participantes. As questões de investigação em que nos centramos são as seguintes: (1) 
Como é que uma comunidade educativa constrói um currículo inclusivo e emancipatório?; 
e (2) Como é que os mecanismos de inter- e intra-empowerment, desenvolvidos durante 
esse currículo em alternativa, configuraram a trajetória de participação ao longo da vida do 
Ernesto? 
Os participantes neste estudo são os sete estudantes da turma, seis do género feminino 
(Ana, Alzira, Daniela, Etelvina, Luísa e Tânia) e um do género masculino (Ernesto), com 
idades compreendidas entre os 18 e os 45 anos (à data de início do curso), os professores do 
conselho de turma e diversos elementos da comunidade educativa. Para garantir o 
anonimato, todos os nomes mencionados são fictícios. A diversidade de informantes, ou 
seja das fontes, permitiu, no estudo mais abrangente, proceder à sua triangulação, que é um 
dos critérios de qualidade da investigação interpretativa (Hamido & César, 2009). 
Os instrumentos de recolha de dados mais utilizados foram a observação participante 
(por vezes áudio e/ou videogravada, registada em fotos e no diário de bordo (DB) da 
professora/investigadora), as entrevistas semiestruturadas, as conversas informais, as 
tarefas de inspiração projetiva (TIP), os protocolos dos estudantes, que correspondem aos 
trabalhos realizados pelos estudantes em aula, e a recolha documental. A diversidade de 
instrumentos de recolha de dados também possibilitou a sua triangulação, preenchendo 
mais um dos critérios de qualidade da investigação interpretativa. 
Quanto aos procedimentos de recolha de dados, esta foi realizada, durante todo o ano 
letivo, ao longo dos três anos de duração do currículo em alternativa e, depois, durante o 
follow up, uma vez por ano, no final de cada ano lectivo e, quanto às conversas informais, 
quando os participantes e a investigadora contactavam informalmente, em diversos 
contextos, cenários e situações. Os procedimentos de tratamento e análise de dados, 
incluíram uma codificação rigorosa dos dados recolhidos. Por exemplo, os excertos das 
entrevistas (E) identificam-se pela letra E, seguida da ordem de realização (E1, E2, e assim 
sucessivamente, identificando o número daquela entrevista para aquele participante), do 
nome do participante e, no caso dos docentes, dos anos do curso em que participaram no 
conselho de turma. Nas entrevistas de follow up utilizamos E, ordem, follow up (f), ou seja, 
por exemplo, E5f designa a Entrevista 5 realizada no follow up daquele participante.  
No tratamento e análise dos dados recorremos a uma análise de conteúdo, de índole 
narrativa (Clandinin & Connelly, 1998), que faz emergir as trajetórias de participação ao 
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longo da vida de cada participante, iluminando a sua história de vida (César, 2009, in press 
b). Esta análise começa numa leitura flutuante, que depois é seguida de diversas outras 
leituras, mais focalizadas e sistemáticas, que fazem emergir categorias indutivas de análise 
(César, 2009; Courela, 2007).  
 
 
Resultados 
 
A construção do currículo pela comunidade educativa 
 
O processo de construção deste currículo teve subjacentes os princípios da educação 
inclusiva por parte dos órgãos de gestão e do corpo docente da escola (Courela, 2007). A 
sua elaboração teve início no ano letivo de 1999/2000, com a identificação de alunos com 
insucesso académico repetido no SEUC, que foram convidados a candidatarem-se a um 
curso que estava em construção. Os candidatos ao curso foram entrevistados por um 
elemento dos órgãos de gestão, a assessora do conselho executivo (designação do órgão de 
gestão, à data de realização desta investigação) responsável pelo ensino noturno, doravante 
designada por assessora. As entrevistas incluíam a apresentação do curso: duração prevista, 
descrição das áreas curriculares, disciplinares e não disciplinares, que então se designavam 
por componentes de formação (geral, sociocultural e vocacional) e das práticas pedagógicas 
previstas. Procurámos conhecer o percurso pessoal, académico e profissional dos 
candidatos, pois esses dados poderiam desempenhar um papel importante na seleção da(s) 
área(s) vocacional(ais) do curso, adequando-as às preferências, características e 
necessidades dos estudantes. Os candidatos escolhiam as áreas de formação vocacional em 
que estavam interessados a partir de uma lista apresentada na entrevista, correspondente às 
possibilidades de oferta da escola, atendendo aos seus recursos materiais e humanos. 
Assim, os futuros estudantes tinham acesso à participação na construção do currículo, desde 
a fase inicial, como recomendam diversos autores (Knowles, 1986; SEEI, 1996; Zittoun, 
2004). Lindeman (1926), quase há 100 anos, já afirmava que “Na educação convencional 
requere-se que o estudante se ajuste a um currículo estabelecido; na educação de adultos o 
currículo é construído em torno das necessidades e interesses dos estudantes” (p. 6). Este 
aspeto parece-nos particularmente relevante num currículo que se pretende inclusivo, 
emancipatório e que contribua de forma significativa para as trajetórias de participação ao 
longo da vida, dentro e fora da escola (César, in press b). 
Após a constituição da turma, seguiu-se a planificação das áreas curriculares, 
procurando-se que a seleção dos conteúdos a apropriar, bem como das capacidades e 
competências a desenvolver fosse efetuada de acordo com “(…) os interesses e 
necessidades dos alunos e do meio em que se inserem” (SEEI, 1996, Regulamento, Ponto 
II-2). Como relatou a assessora, “Não se fez primeiramente um currículo para depois se 
arranjarem alunos (...) chamámos os alunos, foram-lhes colocadas as opções...” (E, 1.ª, 
Assessora).  
Os professores foram convidados pela assessora, que procurou reunir uma equipa com 
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experiência no ensino recorrente em horário noturno e motivada para a construção de uma 
alternativa curricular inovadora, como testemunha o seguinte relato, no livro de curso da 
turma: 
 
No âmbito de se criarem inovações e melhores condições no ensino nocturno, 
uma equipa de professores pensou em arrancar com um certo projecto e 
conseguir fazê-lo aprovar pelo Ministério da Educação. Devido ao empenho e 
entusiasmo das professoras [nomes da assessora, da professora/investigadora e 
das coordenadoras pedagógicas dos 1.º e 2.º anos], em conjunto com outros 
professores, foi efectuado o contacto com os professores mais adequados para 
desempenharem as funções, tanto a nível de ensino como a nível psicológico, 
para haver maior incentivo para os alunos concluírem um ciclo de estudos. (D, 
Livro de Curso da Turma CA2, Ana, p. 33) 
 
Este foi um passo importante para que a inovação pudesse ter lugar a partir dos 
professores (Sebarroja, 2001), que se organizaram como equipa pedagógica (Teles, 2011), 
processo viabilizado por um meta contrato institucional propício à inovação (Schubauer-
Leoni & Perret-Clermont, 1997). Os professores participaram na elaboração do design 
curricular e na construção dos programas (termo que utilizavam, em vez de currículos) para 
as respetivas áreas curriculares, tendo como referência os currículos nacionais para o 3.º 
ciclo do ensino básico (ME, 1991). A avaliação dos desempenhos dos estudantes foi 
definida pelos professores e, posteriormente, ajustada, atendendo às observações dos 
professores e aos contributos dos estudantes, por exemplo, na definição dos parâmetros de 
avaliação de alguns dos trabalhos de projeto realizados (Courela, 2007; Courela & César, 
2006, 2007b, 2007c, 2007/08, 2009). Após a conclusão da planificação do currículo, este 
foi enviado e aprovado pela tutela.  
O curso com currículo em alternativa incluía: (1) a componente de formação geral - 
português, inglês e matemática; (2) a componente sociocultural - educação ambiental, 
educação para a cidadania, ciências sociais, o mundo físico e químico e higiene, saúde e 
segurança no trabalho; e (3) a componente de formação vocacional - técnicas laboratoriais 
de química e de física, técnicas laboratoriais de biologia, técnicas de organização e de 
classificação de documentos em biblioteca (TOCDB) e introdução às tecnologias de 
informática e sua aplicação em laboratório e em biblioteca (ITIALB). O curso, resultante 
duma proposta do conselho de turma e de algumas escolhas dos estudantes, foi designado 
como Auxiliar de Laboratório/Técnico Bibliotecário e, de acordo com os informadores 
privilegiados, do Ministério da Educação, consistia numa alternativa curricular única, a 
nível nacional (para mais detalhes, ver Courela, 2007). Decorreu nos anos letivos de 
2000/2001 a 2002/03 e proporcionou a conclusão do 3.º ciclo do ensino básico, ou seja, o 
ciclo que concluíam os alunos sem retenções durante a escolaridade obrigatória (até aos 15 
anos de idade), à data da sua realização, correspondendo, portanto a nove anos de 
escolarização (Courela, 2007). Existem evidências empíricas da operacionalização de 
práticas pedagógicas mais adaptadas aos estudantes do que as que decorriam no SEUC, 
como ilustra o seguinte relato de uma estudante: 
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Ah! Os currículos alternativos porque sempre é mais prático. Pelo menos para 
uma pessoa que deixou de estudar já há muito tempo e começar, sempre achei 
mais prático. E disseram que era mais prático... Os currículos alternativos do que 
as unidades capitalizáveis. (…) Que vantagem é que eu vejo? Vantagem é que 
prontos, as professoras têm mais tempo. Já há mais atenção, não é!? Assim… 
prontos, têm mais tempo para nós. (E, 3.ª, Tânia) 
 
Parece-nos que, quando esta estudante afirmava serem os currículos alternativos “mais 
práticos” pretendia dizer, por um lado, que as práticas pedagógicas utilizadas facilitavam a 
aprendizagem e, por outro lado, se referia à existência de atividades práticas como as que 
foram realizadas, no âmbito dos diversos trabalhos de projeto desenvolvidos em educação 
ambiental. Ela afirmava, também, que as considerava mais interessantes do que práticas 
pedagógicas baseadas na abordagem teórica e em aulas expositivas, o que é concordante 
com os princípios da aprendizagem experiencial (Kolb, 1984).  
Kolb (1984) considera que a aprendizagem experiencial apresenta seis características 
fundamentais. Em primeiro lugar, assume que a aprendizagem deve ser encarada em termos 
de processo e não de resultados, o que se apoia nas perspetivas de Dewey e Piaget, opondo-
se à corrente behaviourista. Em segundo lugar, a aprendizagem é considerada um processo 
contínuo, assente na experiência e, por isso mesmo, experiencial. Em terceiro lugar, Kolb 
(1984) considera que são necessárias quatro capacidades ou processos de adaptação para 
que o processo de aprendizagem se concretize: (1) experiências concretas, (2) observações 
reflexivas, (3) conceptualizações abstratas; e (4) experimentações ativas, decorrendo a 
aprendizagem da sua combinação. 
Esta construção curricular era facilitada pela investigação-ação colaborativa, mais ou 
menos estruturada, levada a cabo pelos professores que tinham elaborado e participavam 
neste currículo em alternativa (César, Bárrios, & Cristo, 2008; Teles, 2011), uma vez que 
dispunham de dois tempos letivos semanais para se reunirem (SEEI, 1996). O currículo 
deste curso constituiu-se como um projeto, “(…) sem a rigidez das políticas educativas, que 
não abrem espaço à participação dos professores e dos investigadores que desejam auxiliar 
na melhoria da educação” (Oliveira, 2006, p. 134). Tratou-se de um processo de 
emancipação para os estudantes, uma vez que tiveram voz ativa na sua construção, como 
ilustra o seguinte excerto: 
 
(…) Também queria propor uma coisa, acho que... Nós, ao menos de 15 em 15 
dias, ou uma vez por mês, devia haver uma reunião entre os professores e os 
alunos, que eu já tinha dito isso à professora de português muitas vezes. Cheguei 
a dizer isso às colegas, e as colegas diziam que iam dizer isso aos professores, 
mas nunca disseram nada, diziam quando estávamos entre todas mas quando 
chegavam os professores ninguém dizia, era por isso, como às vezes, se calhava, 
o assunto... Eu dizia aos professores e quando eu pensava que os colegas iam 
dizer e os colegas não diziam, as únicas pessoas que eu sei que me ajudaram a 
abrir os olhos a certos professores, entre parêntesis, fui eu e o Ernesto, mais 
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ninguém. (E, 3.ª, Luísa) 
 
Esta intervenção revela a ação reivindicativa de uma jovem estudante, acompanhada 
pelo Ernesto, para que os estudantes tivessem um papel ainda mais ativo na construção 
deste currículo, ao nível das tomadas de decisão. Outra atuação que vai no sentido de uma 
participação legítima dos estudantes (César, 2007; Lave & Wenger, 1991) e que ilumina a 
internalização de mecanismos de inter-empowerment, passando os estudantes a 
conseguirem mobilizar mecanismos de intra-empowerment (César, in press b), ocorreu no 
final do 2.º ano do curso. Eles organizaram-se e fizeram uma proposta para a introdução de 
uma área curricular nova, que foi designada como trabalho de projeto, gerida pela 
professora/investigadora. Com esta área curricular os estudantes pretendiam dar 
continuidade ao tipo de trabalho que vinham desenvolvendo em educação ambiental, uma 
vez que essa área curricular só estava prevista para os dois primeiros anos do curso. Esta 
proposta foi aceite pelo conselho de turma, pelos órgãos de gestão da escola e pela tutela, o 
que evidencia a postura crítica dos estudantes e a mobilização de competências 
reivindicativas, para se afirmarem como decisores do currículo (Courela, 2007). 
Também para os professores esta experiência foi vivida como um momento singular de 
desenvolvimento pessoal e profissional apesar de, quando questionados acerca das suas 
expetativas de desenvolvimento pessoal e profissional, quatro professores afirmarem não 
terem, à partida, quaisquer expetativas nesse sentido. Três professoras referiram expetativas 
em termos de desenvolvimento pessoal e sua concretização através das relações afetivas 
estabelecidas com os estudantes. Mencionaram, ainda, agrado face ao contraste entre as 
práticas pedagógicas possíveis neste projeto curricular e as habituais no SEUC, como 
ilustramos através dos seguintes excertos:  
 
(...) foi uma experiência enriquecedora em termos humanos. (E, 1.ª, professora 
de inglês, 2.º e 3.º anos); 
 
(...) a nível profissional (...) aquilo que mais me agrada é a dinâmica e o ritmo, é 
o poder partilhar experiências e... Ideias que muitas das vezes no ensino básico 
recorrente nós não conseguimos porque... Hã... Temos várias unidades na 
mesma... Na mesma sala de aula e os alunos estão em diferentes unidades e por 
isso não estamos todos a falar dos mesmos assuntos e temos que criar pequenos 
grupos. Aqui não! Aqui é um todo, estamos todos a partilhar ideias e 
conhecimentos e informação sobre afinal de contas os assuntos ou os temas que 
estão a ser lecionados. (E, 1.ª, professora de português, 1.º e 2.º anos). 
 
Quando a professora de português mencionava a partilha de ideias, conhecimentos e 
informação, parece-nos que se referia a uma partilha com os estudantes, durante as aulas. 
Quando esta professora aludia à dinâmica e ao ritmo, não só pelas suas afirmações, mas 
pelo que nos recordamos do contacto com a colega, pensamos que se refere à existência do 
regime de classe, que lhe possibilitava um trabalho conjunto com os estudantes. Para a falta 
de expetativas de desenvolvimento pessoal e profissional dos professores poderá ter 
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contribuído uma cultura profissional que encara a formação como algo externo ao sujeito e 
não como um processo de autoformação, construído na escola. Porém, o trabalho 
colaborativo entre docentes, na escola, possibilita processos de formação inovadores (Lima, 
2002; Nóvoa, 2009; Teles, 2011) e com repercussões no seu desenvolvimento pessoal e 
profissional (César, 2009, in press a; Hamido & César, 2009; Oliveira, 2006).  
Os professores valorizaram poderem assumir-se como construtores do currículo, como 
ilustram os seguintes relatos: “(...) era a primeira oportunidade de trabalhar com um 
programa que não vinha do Ministério da Educação” (E, 1.ª, professora de matemática, 1.º e 
2.º anos) e, de acordo com outra professora: “(...) havia uma grande flexibilidade de 
matéria. (...) Eu podia fazer uma planificação e podia perfeitamente não me cingir à 
planificação, podia modificá-la. Havia portanto um permanente ajustamento entre a matéria 
que eu tinha que dar e os alunos...” (E, 1.ª, professora de matemática, 3.º ano). 
Outros professores consideraram os aspetos inovadores deste projeto e a qualidade da 
equipa, como narra uma das professoras “Aderi ao projeto porque gosto de fazer coisas 
novas (...) e também houve a hipótese de fazer uma escolha dos professores, não é?... Que 
queriam entrar no projeto, achei isso muito aliciante!” (E, 1.ª, professora de ITIALB, 3.º 
ano). Esta professora destaca a possibilidade de poder trabalhar com uma equipa motivada 
para a construção de respostas adequadas aos estudantes. O trabalho colaborativo que tinha 
lugar entre os professores, de uma forma mais ou menos estruturada, era ainda pouco 
habitual nas escolas (Lima, 2002; Teles, 2011) e contribuía para o desenvolvimento de 
competências profissionais complexas (Nóvoa, 2009; Perrenoud, 2000). 
Colaborativamente, os professores empenharam-se em construir uma escola inclusiva, 
como ilustra o seguinte relato:  
 
Aqui nesta escola apercebi-me que houve, não é!? Não acompanhei muito 
diretamente mas apercebi-me. Eu acho que se via à luz do dia, que havia muitas 
estratégias para trazer e para manter os alunos na escola. Eu acho que isso era 
evidente para toda a gente que tivesse essa preocupação e que a atitude mudou 
radicalmente. Acho que os professores deixaram de estar naquela posição de, se 
vêm eu estou cá para receber mas tiveram aquela outra posição de: não, vamos 
manter-vos cá e vamos fazer com que vocês se sintam bem. Eu acho que isso foi 
notório. (...) Apercebia-me muitas vezes porque havia muitas atividades, não é!? 
Que estavam publicitadas ali na sala de professores, não é!? E que se falava e… 
(E, presidente da assembleia de escola) 
 
A presidente da assembleia de escola deu conta de como se apercebeu da existência de 
dinâmicas regulatórias da participação (César, in press a), que correspondiam a uma 
alteração na postura dos professores do ensino noturno, no sentido de contribuírem para 
uma participação legítima dos estudantes na comunidade escolar. As atividades culturais 
eram diversificadas e procuravam cativar diferentes públicos, como divulgava o jornal da 
escola, em maio de 2002, cujas páginas centrais tinham o título Noites vivas na [nome da 
escola], bem como o seguinte relato do Ernesto, no 2.º ano de follow up, em relação a outra 
escola, em que tentou prosseguir estudos, no ensino secundário recorrente: “Eu acho essa 
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escola muito triste! Não estou acostumado!” (E, 2.ª f, Ernesto). Cruzando este relato com 
conversas informais com este estudante e com as outras duas estudantes da turma que 
concluíram o ensino secundário nessa escola, parece-nos que o Ernesto sentiu estranheza 
face à inexistência de atividades culturais e de animação na comunidade escolar, 
envolvendo as comunidades em que a escola se insere, o que constitui uma evidência 
empírica da importância que estas tiveram, para este estudante, enquanto frequentou o 
currículo em alternativa. Este aspeto é também referido por outros autores, como Jeffrey e 
Woods (1991). Como ilustração das vivências na escola, apresentamos a listagem das 
atividades no ensino noturno, no ano letivo de 2001/2002:  
 
Colóquios sobre temas como: «Primeiros Socorros», «Medicamentos Genéricos», 
«Clonagem», «A mulher na sociedade», «Cães Limpinhos» (parceria com a Câmara 
Municipal);  
Ação de sensibilização «Curriculum Vitae» (participação da Unidade de inserção na 
vida ativa); 
Magusto do S. Martinho; 
Festa de Natal; 
Sarau Carnavalesco; 
Saberes e Sabores da Cozinha portuguesa, francesa e inglesa; 
Atelier «Imaginar, reutilizar e reciclar» 
Noite das Profissões; 
Visitas de estudo: «Laboratório Cristilab», «Aldeias Históricas», «Parque de Mértola»; 
Peça de teatro: «Actos de um vilão chamado lixo»; 
Participação na actividade camarária: «Uma árvore, uma vida»; 
Início do projecto: «Conhecer melhor o Seixal»; pesquisa e investigação da importância 
da ligação ferroviária Seixal-Barreiro na vida socioeconómica do Concelho, nas décadas 
de 40, 50 e 60; 
Sarau Gastronómico de final de ano. 
(Documento, Mapa para Relatório Final, 2001/2002- Projectos de Currículos 
Alternativos, s.p., grafia original) 
 
Esta lista era enviada anualmente para o Ministério da Educação. Podemos destacar a 
Semana Africana, que decorreu no 1.º ano do curso, em que professores e estudantes se 
empenharam em dar a conhecer as especificidades e riquezas das culturas africanas, 
passando pela gastronomia, tradições, história e literatura. As exposições e atividades 
envolviam ativamente alunos, professores, auxiliares da ação educativa (designação que, à 
data, era dada às assistentes operacionais) e convidados da comunidade local (Courela, 
2007). Procurávamos promover as trocas e o enriquecimento mútuo, não nos limitando à 
organização de montras culturais, em que ao diferente se confere um carácter exótico e 
secundário, em relação à cultura dominante (Bishop, 1988; Favilli et al., 2004).  
A população discente incluía jovens e adultos oriundos de Angola, Guiné, 
Moçambique, arquipélagos de Cabo-Verde e S. Tomé e Príncipe, de diferentes escalões 
etários. Os anos de permanência em Portugal variavam, havendo alguns que já tinham 
nascido em Portugal e outros recém-chegados de África, pelo que também variava a ligação 
às culturas africanas em que participavam, o grau de inclusão social e o estatuto 
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socioeconómico dos estudantes. Esta situação era reconhecida pela comunidade educativa, 
em especial pelos orgãos de gestão, que facilitaram o desenvolvimento conjunto de 
dinâmicas regulatórias da participação (César, in press a), promotoras da valorização e da 
interação entre as diversas culturas, quer como prática quotidiana da escola quer através de 
iniciativas diversificadas, como a Noite de Poesia Natalícia, dinamizada por uma 
professora aposentada de origem africana, uma ação de sensibilização sobre os crioulos de 
África (em que diversos estudantes leram textos no crioulo da sua terra), uma Noite da 
Literatura Africana e o Sarau Gastronómico de encerramento de cada ano letivo. Estes 
eventos, além de promoverem as várias culturas, permitiam melhorar a compreensão acerca 
das diferentes formas de estar, de sentir e de se expressar destes estudantes, aprofundando-
se as relações interpessoais, numa base de empatia e respeito mútuo, ou seja, promovendo o 
diálogo intercultural. Dirigiam-se a todos os elementos da comunidade educativa, incluindo 
amigos e familiares que quisessem participar, o que se inseria nas dinâmicas regulatórias 
Escola/Família que pretendíamos desenvolver e que César (in press a) salienta serem 
essenciais para promover o acesso ao sucesso escolar, sobretudo de quem participa em 
minorias vulneráveis, como acontecia com estes estudantes. Estas atividades eram 
dinamizadas pelos orgãos de gestão, por equipas de professores, bem como por equipas de 
professores e estudantes, com diferentes graus de abrangência, pelo que as dinâmicas 
regulatórias da participação atravessavam os vários níveis de gestão do currículo: meta, 
meso e micro (Hamido, 2005) ou, na conceção de Roldão (2003), político, organizacional e 
pedagógico-curricular, promovendo o diálogo intercultural nos diversos níveis. 
 
 
Configuração da trajetória de participação ao longo da vida do Ernesto, 
pelos mecanismos de inter e intra-empowerment 
 
Breve história do jovem Ernesto 
 
Falavas pouco, quase nada, 
por isso me lembro das tuas palavras todas. 
(Pedrosa, 2003, p. 15) 
 
Natural de São Tomé, passou parte da sua infância e juventude em Angola, com a mãe, 
onde frequentou, sem ter concluído, o 7.º ano de escolaridade. Chegou a Portugal no último 
trimestre de 1999, com 17 anos, indo viver com o pai, a madrasta e a filha desta, próximo 
da escola. Nesse ano, começou a frequentar o ensino básico recorrente segundo o SEUC, 
capitalizando duas unidades. Em 2000/01 frequentou a turma com currículo em alternativa 
ao SEUC, tendo concluído o curso em 2002/03, como previsto. No SEUC, foi aluno de uma 
das professoras que vieram a integrar o conselho de turma do currículo em alternativa, que 
o recorda assim: “(...) ao princípio era difícil arrancar-lhe uma palavra ou duas, duas 
palavras seguidas (...)” (E, 1.ª, professora de matemática, 1.º e 2.º anos). Outra professora, 
que reparou no Ernesto, desde início, comenta:  
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Eu lembro-me que ele andava sempre muito sozinho e era uma pessoa... Parecia 
um bicho! Ele não, não conversava... Eu lembro-me de um dia entrar para uma 
sala e a sala estar às escuras e o Ernesto estava sentado lá dentro sozinho! (E, 1.ª, 
professora de ITIALB 3.º ano). 
 
Como se depreende dos excertos anteriores, o Ernesto estava completamente isolado 
do ponto de vista social e escolar. Nem a escola se mostrava inclusiva, nem ele era capaz de 
tentar essa mesma inclusão, denotando uma falta de confiança no interesse que poderia 
despertar nos pares, também focado por outros autores que estudaram e desenvolveram 
currículos em alternativa destinados a públicos-alvo que incluíam muitos alunos que 
participavam em minorias vulneráveis (César, 2002; Oliveira, 2006).  
No 3.º ano do curso, os progressos do jovem Ernesto eram notados pelos professores, 
pelas colegas e pelo próprio, como iluminam os seguintes relatos: “E olhar para este miúdo 
agora e lembrar-me daquele que eu vi dentro daquela sala às escuras, parece, parecem duas 
pessoas diferentes! É que o Ernesto está tão diferente, está muito mais comunicativo” (E, 
1.ª, professora de ITIALB, 3.º ano). Outro professor relatava: “(...) conseguimos que ele se 
integrasse bastante bem na turma e até motivá-lo ao ponto de ele dizer que gostaria de 
continuar a estudar!” (E, 2.ª, professor TOCDB, 1.º e 2.º anos). 
Quando procuramos compreender os impactes dos mecanismos de inter-empowerment 
(César, in press b), nomeadamente nas formas de atuação do Ernesto, encontramo-los no 
seu próprio discurso, nas observações e entrevistas que efetuamos, em que o próprio 
salienta a importância das relações interpessoais que estabeleceu com colegas e professores, 
bem como a realização de trabalho de grupo, que o levou a ter de comunicar mais com os 
outros, como ilustra o seguinte excerto de uma entrevista: “P/I - Então, e assim sente que 
fazia parte dum grupo? E - Sim, e até sinto saudades desse grupo todo, da maneira como 
eles me tratavam...” (E, 3.ª, Ernesto). 
Enquanto docente da turma, promovemos o trabalho colaborativo nas áreas 
curriculares de que fomos responsáveis: educação ambiental, técnicas laboratoriais de 
biologia e trabalho de projeto. Na maior parte das situações, o trabalho colaborativo 
assumiu o formato de trabalho de projeto, com especial ênfase em educação ambiental, em 
que as práticas desenvolvidas proporcionaram a emergência de uma comunidade de 
aprendizagem (Lave & Wenger. 1991; Wenger, 1998), importante no fortalecimento das 
interações sociais (Courela & César, 2006, 2007c, 2009, 2010), que se constituíram como 
um dos mecanismos de inter-empowerment a que recorremos e que permitiram, 
posteriormente, que os estudantes conseguissem mobilizar mecanismos de intra-
empowerment (César, in press b). Os estudantes assumiram protagonismo na planificação, 
concretização e avaliação das diversas tarefas, como ilustra o seguinte relato, sobre a 
escolha de um dos temas dos trabalhos de projeto: 
 
Ana – Acho que foi a turma, não foi? 
P/I – Foi, foi. Foi a turma. Eu andei uma aula inteira… 
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Ana – Pois. 
P/I - … a ver se vos fazia mudar de tema. [Risos] 
Ana – Pois, foi a turma. 
P/I – E porque eu também não sabia nada sobre aquelas doenças dos dejetos. 
Nunca tinha lido nada sobre isso. 
Ana – E foi muito bom… (E, 3.ª, Ana) 
 
A propósito de outros trabalhos de projeto, duas estudantes narraram: 
 
(...) foi ideias que nós fomos dando ao longo do ano (...) Tanto que, no início um 
dizia uma coisa... “Pode ser isto... Mas não sei se os outros concordam (...)” diz 
isto, diz aquilo a ver o que é que a gente depois... Chegou a vez da stôra 
[abreviatura da expressão “senhora doutora”, muito utilizada nas escolas], 
perguntou... E nós demos as nossas opiniões... Até que depois ficou... 
Perguntaram se nós concordávamos... (E, 3.ª, Etelvina) 
 
[Silêncio] Em turma. Cada qual deu a sua opinião. Depois escolheu-se aquela 
que mais… mais interessante. (E, 3.ª, Tânia) 
 
Foi entre toda a turma, cada um deu a sua opinião, e as opiniões eram quase 
todas iguais umas às outras. (E, 3.ª, Luísa) 
 
Desta forma, os estudantes envolviam-se nos trabalhos de projeto logo desde a sua 
conceção, o que fazia com que fossem encarados como empreendimentos conjuntos 
(Wenger, 1998) e que fossem desenvolvidas formas de atuação dialógicas e interativas. 
Inicialmente, o Ernesto não parecia querer envolver-se no trabalho de projeto colaborativo, 
desenvolvido em educação ambiental: evidenciava curiosidade, associada a alguma 
relutância em passar à prática. Diversas vezes observamos que as colegas o chamavam à 
atenção, incentivando-o a realizar os trabalhos, atuação que também seguíamos, pois o seu 
envolvimento nas atividades desenvolvidas em aula era irregular, como ilustra o seguinte 
relato: “O Ernesto teve alguma dificuldade em se fixar num trabalho, saltitando de tarefa 
em tarefa. A Iracema [técnica da câmara municipal que participava na aula] também notou 
esse comportamento. No entanto, na aula anterior, realizara o seu trabalho (DB, 22 de 
fevereiro de 2002).”  
Numa aula de avaliação de um dos projetos, quando questionado acerca da sua 
participação, o Ernesto referiu: “Porque eu não tenho muito jeito para montar essas coisas 
todas [ao mesmo tempo ilustrava com as mãos]” (Observação de aula – OA, videogravada, 
15 de março de 2002). Questionado sobre se não gostou de trabalhos manuais, na escola, 
respondeu “Gostar, gosto, mas não tenho muito jeito para isso” (OA, videogravada, 15 de 
março de 2002). Em entrevista a uma das estudantes da turma, a Ana, refletindo acerca da 
aparente relutância do Ernesto para iniciar o trabalho prático, referiu: 
 
Ele diz que gosta de ver fazer mas que não gosta de fazer. (…) Será porque é 
preguiçoso ou porque é… Não sei… (…) Porque é, é o único na turma que não 
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quer fazer. Porque todos os outros querem fazer. (…) É o único na turma, não 
sei porquê. (E, 3.ª, Ana) 
 
Mas depois, pensando um pouco mais, a estudante colocou a seguinte pergunta: “Será 
que é a educação dele que é muito rígida no aspeto de pensar que isto é a brincar e que não 
dará tanta nota ou… Não sei?” (E, 3.ª, Ana). Esta conjetura pode lançar alguma luz sobre 
esta dificuldade inicial do Ernesto, pois ele seguia com interesse as aulas de planificação 
dos trabalhos de projeto, de avaliação intermédia e final. Observamos que o Ernesto 
procurava e era procurado frequentemente pela colega Daniela. A Daniela é uma pessoa 
muito disponível para os jovens, como nos apercebemos em conversas informais e como 
nos foi dado observar, dado que a Daniela é assistente operacional na escola onde decorreu 
o projeto de investigação-ação. A própria Daniela confirmou este relacionamento: 
 
Eu, por exemplo, em relação ao Ernesto, eu achei que ele sentava-se ao meu 
lado e eu achava que ele tinha muita necessidade. Eu, por exemplo durante o 
tempo que estava na sala de estudo, nós estudávamos sempre juntos. Não é? Este 
ano, como ele já senta-se longe de mim, eu já não tenho aquela facilidade de o 
‘tar a ajudar. (E,3.ª, Daniela) 
 
Na primeira parte do relato, a Daniela assumiu que trabalhava colaborativamente com 
o Ernesto, assumindo-se como o par mais competente (Vygotsky, 1932/1978). Na segunda 
parte, referiu que o Ernesto já revelava autonomia. Não se tratou de um afastamento 
emocional, pois a ligação entre os colegas persiste, como transparece, no seguinte excerto 
de entrevista:  
 
Ernesto (Er) - Às vezes vejo a D.ª Daniela, telefono mais para ela… Às vezes, 
quando tenho algum assunto a tratar que eu não posso, eu peço para ela fazer 
p’ra mim.  
P/I – E ela faz com todo o gosto, não é? 
Er – E carinho! (E, 2.ª f, Er. e P/I) 
 
Como viemos a aperceber-nos, esta relação de amizade mantem-se até ao presente. O 
Ernesto afirma, quando lhe perguntamos se mantém o contacto com a Daniela: “Sempre. 
Sim” (E, 3.ª f, Er.). 
A relutância inicial para iniciar as tarefas foi diminuindo, uma vez que observamos 
que, à medida que as aulas decorriam, ia reduzindo o tempo que ele demorava até começar 
a trabalhar. Para realizar as tarefas, o Ernesto tinha de discutir procedimentos com os 
colegas, elaborar o seu projeto de trabalho e concretizá-lo, interagindo com os diversos 
participantes, em aula. Progressivamente, foi aumentando a sua persistência e empenho na 
realização das tarefas, como ilustramos na Figura 1, o que constitui uma evidência empírica 
do desenvolvimento de processos de intra-empowerment (César,in press b), ou seja, deu-se 
uma apropriação dos mecanismos de inter-empowerment, construídos socialmente, 
enquanto os estudantes trabalhavam na sua ZDP (Vygotsky, 1934/1962), traduzindo-se 
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numa alteração das suas formas de atuação, em aula, que se consubstanciavam num maior 
envolvimento nas tarefas. 
 
 
 
Figura 1 - Início da construção de um robott e produto final 
 
Os estudantes atribuíam sentidos partilhados (Bakhtin, 1929/1981), durante o trabalho 
colaborativo. Por exemplo, a Daniela destacou o gosto e a utilidade do trabalho de grupo na 
aprendizagem, pois afirmou: “Gostei imenso que eu nunca tinha trabalhado assim… Gostei 
porque conhecemos mais os colegas, n’ é? E os professores também. Cada um mostrou 
aquilo que realmente consegue e sabe fazer, e foi benéfico para todos” (E, 3.ª, Daniela). A 
Daniela salientou o trabalho colaborativo enquanto facilitador do estabelecimento de 
interações sociais, ou seja, enquanto mediador, permitindo conhecer melhor os 
participantes, constituindo-se como um espaço de valorização dos saberes de cada um e de 
desenvolvimento pessoal.  
Outro mecanismo de inter-empowerment utilizado foi a co-responsabilização dos 
estudantes nos processos de avaliação. Para isso, os estudantes explicitaram parâmetros de 
avaliação que organizaram numa grelha de registo e que utilizaram para realizar a sua 
autoavaliação nos trabalhos de projeto realizados em educação ambiental (Courela, 2007). 
No Quadro 1, a título de exemplo, apresentamos a grelha de autoavaliação referente a um 
desses trabalhos.  
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Quadro 1 - Resultados obtidos no preenchimento da grelha de autoavaliação do trabalho de projeto 
A Árvore na Cidade 
Parâmetros/Frequências absolutas 1 2 3 4 5 Total 
Assiduidade  1 1 2 3 7 
Pontualidade    3 4 7 
Colaboração no trabalho   1 2 4 7 
Colaboração com os colegas   1 3 3 7 
Cumprimento das tarefas    4 3 7 
Respeito pela opinião dos outros    6 1 7 
Criatividade   3 2 2 7 
Contributo para a divulgação do trabalho   1 3 3 7 
Aquisição de conhecimentos  1 1 1 4 7 
Legenda:1= Muito Fraco, 2 = Fraco, 3 = Suficiente, 4 = Bom, 5 = Muito Bom 
 
Conforme se observa no Quadro 1, a maior parte dos estudantes situou as suas 
avaliações na Posição 4 ou 5 da escala, o que revela uma autoestima geral e académica 
positiva ou seja, uma opinião sobre si próprio, em termos gerais, bem como em termos 
académicos, em que acredita nas suas capacidades e competências, em que se vê como 
capaz de atingir o sucesso nas tarefas que desempenha. Assim, estas formas de autoestima 
consituem uma das formas de expressão dos mecanismos de intra-empowerment (César, in 
press b), particularmente importante se recordarmos que este grupo incluía estudantes com 
um passado de insucesso escolar acumulado e, em alguns casos, de abandono escolar 
precoce. No item aquisição de conhecimentos, o Ernesto autoavaliou-se na Posição 2, por 
considerar que não apropriou conhecimentos muito significativos com este trabalho de 
projeto. Pensamos que esta apreciação do Ernesto pode dever-se a não se sentir muito à-
vontade em trabalhos que considerava manuais e artísticos. Em conversa informal, quando 
questionado a este respeito, admitiu que aprendeu sobre as funções da árvore, mas não tanto 
sobre as técnicas usadas na construção da maqueta realizada neste trabalho de projeto 
(Courela, 2007). Esta reflexão sobre o trabalho realizado e a construção de um juízo crítico 
sobre as suas aprendizagens, evidencia a sua participação em processos de avaliação 
autorregulados (Santos & Pinto, 2009), que iluminam a existência de mecanismos de intra-
empowerment (César, in press b). De uma situação de fraco envolvimento inicial, o Ernesto 
tornou-se capaz de assumir protagonismo, atuando como agente educativo ativo e crítico 
(Kumpulainen et al., 2010), como aconteceu com o seu projeto para a capa do livro de 
curso da turma, elaborado no 3.º ano, e escolhido pelos colegas para ser a capa do 
mencionado documento (Courela, 2007). A participação no livro de curso foi gratificante 
para o Ernesto, como ilustra este relato: 
 
Vou até mostrar para os meus amigos. (…) Eu acho que foi uma ideia ótima. 
Fica para recordação. Para um dia, quando eu estiver fora do país, eu poder 
mostrar às pessoas que estiverem comigo. Mas por um lado, foi o curso que eu 
tive… E, no fim do curso, a gente fez um livro de curso. (E, 1.ª f, Er.)  
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As áreas curriculares de educação ambiental e trabalho de projeto foram decisivas para 
o respeito e a aceitação da multiculturalidade que caracterizava a turma pois, como referem 
Delors, Mufti, Amagi, Carneiro, Chung, Geremek e Nanzhao (2003), a propósito de uma 
educação promotora da descoberta e da aceitação das diferenças do outro, “Quando se 
trabalha em conjunto sobre projectos inovadores e fora do habitual, as diferenças e até os 
conflitos interindividuais tendem a esbater-se, chegando a desaparecer nalguns casos” (p. 
85, grafia original). Assim, não é estranho que o Ernesto, quando questionado sobre o que 
mais gostou no curso, refira os trabalhos de projeto realizados em educação ambiental, 
revelando espontaneamente o desejo de voltar a esse tempo, que ilumina quanto se sentiu 
bem naquela época e como isso foi significativo para ele: “Eu gostei... Do trabalho em 
grupo... Gostei de trabalhar muito os fantoches [um dos trabalhos de projeto realizados] (...) 
Eu gostava de poder repetir novamente, de voltar a esse tempo!” (E, 3.ª, Er.). 
Conforme recomendam Favilli, Oliveras e César (2003), procurámos criar espaços de 
expressão e valorização das culturas africanas, muito próximas das vivências da infância e 
juventude deste estudante. Os impactes destas formas de atuação fizeram-se sentir a nível 
da turma e da comunidade educativa. No início do 2.º ano do curso, numa tarefa de 
inspiração projetiva realizada pelo Ernesto, ficou patente a existência de uma forte ligação 
às culturas africanas, pois ele associou a ciência a uma paisagem africana, onde diversos 
elementos culturais estão patentes (animais, plantas, tipo de paisagem, estrelas), como 
podemos observar na Figura 2.  
Como viria a referir, numa entrevista posterior, este desenho representa a selva africana 
à noite. Noutra tarefa, que faz parte do instrumento de avaliação de capacidades e 
competências (IACC), no domínio das ciências, ele contou uma história bastante original e 
envolvendo um jacaré. Quando o questionamos acerca da origem da história, relatou:  
 
Devia ter uns quinze anos (...) Foi um velho, ali à noitinha, a contar histórias... 
Ele contou essa história para as crianças, e eu também estava a ouvir e ouvi essa 
história dessa forma. E recordei essa história... (...) Os adultos começam a contar 
histórias... Cada um contava a história que sabia e aí ouvi essa história. (E, 1.ª, 
Er.). 
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Figura 2 – Resposta do Ernesto à TIP Desenha ou escreve o que é para ti a ciência. 
 
Este excerto ilustra a confiança para valorizar um aspeto específico e importante numa 
das culturas em que participa, o que ilumina o desenvolvimento de práticas interculturais, 
nas atividades escolares em que esta turma esteve envolvida. A crescente participação 
legítima do Ernesto nas diversas comunidades (social, escolar, turma) permitiu-lhe superar 
dificuldades de aprendizagem, referidas por diversos professores, especialmente no início 
do curso: 
 
“Era de esperar que tivesse dificuldades” (E, 1.ª, professora de português, 1.º e 
2.º anos); 
 
“O Ernesto era um caso bicudo (...) com ele era difícil de trabalhar, no sentido 
em que levava muito tempo (...) no início tinha de explicar muitas vezes (...) Foi 
assim um desafio.” (E, 1.ª, professora de inglês 1.º ano); 
 
“(...) era aquele em que, no início, notava mais dificuldades. Primeiro porque era 
um aluno que estava cá há pouco tempo; depois porque trabalhava nas obras, era 
pedreiro, levantava-se muito cedo e saía aqui da escola muito tarde.” (E, 1.ª, 
professor de educação para a cidadania, 1.º ano); 
 
“(...) é um aluno com muitas dificuldades (...) vai sempre. (...) É um aluno 
bastante assíduo (...) tem limitações doutro nível que depois se refletem na 
minha disciplina também, é evidente! As coisas estão todas interligadas. É 
principalmente problemas de interpretação de português, de análise; tem muitas 
 
Inovação educacional num currículo emancipatório 
 
 
351 
dificuldades e depois reflete-se...” (E, 1.ª, professora de higiene, saúde e 
segurança no trabalho, 3.º ano). 
 
Os professores realçavam as dificuldades de aprendizagem do Ernesto e o tempo 
(longo) que se revelava necessário para que a aprendizagem ocorresse. Atribuíam esta 
situação ao cansaço decorrente da atividade profissional do estudante (pedreiro) e a 
dificuldades de compreensão da língua portuguesa, que não era a sua língua materna 
(crioulo). No início do curso, as dificuldades de comunicação com o Ernesto levaram o 
conselho de turma a supor que sofria de surdez, como consta no seguinte excerto de uma 
ata da reunião do conselho de turma: “No que diz respeito ao aluno Ernesto (…) existe uma 
impressão generalizada dos colegas, que o aluno poderá sofrer de uma ligeira surdez. 
Levantou-se a hipótese de o aluno fazer um exame junto da técnica especialista” (Ata 6, do 
conselho de turma, 18 de outubro de 2000). 
Conforme viemos a apurar, esta possibilidade nunca foi investigada. A crescente 
fluidez do discurso do Ernesto também nos levaria a descartar esta possibilidade. O 
estudante afirma que sempre falou português mas, provavelmente, o vocabulário seria mais 
limitado, ou os temas abordados seriam muito distantes dos da cultura dominante, típica de 
uma classe sociocultural letrada, que vigorava na escola. O desenvolvimento sociocognitivo 
deste jovem, ao longo do curso, foi mencionado por diversos professores, nomeadamente: 
“(...) eu acho que consegui que ele, pelo menos, aprendesse aquilo que eu queria que ele 
aprendesse” (E, 1.ª, professora de inglês, 1.º ano) e, outra professora relata: “(...) Fez um 
grande progresso!” (E, 1.ª, professora de ciências sociais, 1.º, 2.º e 3.º anos).  
Duas colegas salientaram a importância do desenvolvimento sociocognitivo e 
emocional do Ernesto nos desempenhos escolares: “(...) o Ernesto teve... Acho que teve 
bom aproveitamento porque ele, a vida dele mudou muito depois dele ter acabado o curso” 
(E, 3.ª, Daniela) e “(...) o Ernesto estava melhor do que quando eu o conheci no princípio, 
n’é? Já tinha outros conhecimentos, outras bases! Estava muito melhor” (E, 3.ª, Alzira). 
Como referiram, a vida do Ernesto mudou muito. Ele encontrava-se incluído na 
comunidade escolar, era conhecido e estimado, conforme expressam as seguintes 
narrativas: 
 
O Ernesto era impecável”... (E, Auxiliar da ação educativa);  
(…) Era um aluno simpático e isso facilita muito as coisas. (…) O Ernesto é um 
aluno que eu recordo com carinho, com muito carinho, porque era diferente. (…) 
Em termos de aluno e, em termos humanos, eu gostava muito dele. Também tem 
muito sentido de humor. (E, 1.ª, professora de inglês, 1.º ano). 
 
O follow up que realizámos, um ano após a conclusão do curso, iluminou a continuação 
do desenvolvimento de mecanismos de inter e intra-empowerment que continuaram a 
configurar a trajetória de participação ao longo da vida deste jovem (César, in press b), 
mostrando as transições entre diversos contextos. No ano letivo de 2003/2004, o Ernesto 
optou por não se inscrever no ensino secundário recorrente, pois não o atraía o SEUC, e 
 
CONCEIÇÃO P. COURELA e MARGARIDA CÉSAR 
 
 
 
352 
esperava ter acesso a outra modalidade de ensino recorrente, segundo o sistema de ensino 
por módulos capitalizáveis (SEMC), no ano letivo seguinte. Questionado acerca de 
sugestões para um curso com currículo em alternativa, o Ernesto sugeriu: “Mais inglês. De 
inglês e português. São as disciplinas em que eu tive mais dificuldade. [Punha mais] 
português, matemática e inglês” (E, 1.ª f, Er.) e propôs a diversificação da oferta educativa, 
por parte da escola, ao afirmar: “Fazia de maneira diferente. Fazia outro tipo de curso. Em 
vez de técnico bibliotecário (…) de laboratório. Entrava outra coisa diferente. Para não ser 
sempre igual, stôra” (E, 1.ª f, Er.). Este estudante considerava preferível que o curso 
apresentasse duas áreas vocacionais, como afirmou: “Duas áreas técnicas é melhor!” (E, 1.ª 
f, Er.).  
Estes relatos iluminam a existência de mecanismos de intra-empowerment, pois o 
Ernesto revelava-se capaz de refletir sobre a sua experiência como estudante e de 
apresentar propostas para currículos adaptados a adultos, em geral. Estes mecanismos 
também estão patentes na sua capacidade de gerir a sua trajetória de participação ao longo 
da vida e as escolhas que esta comporta, como em relação ao que pretendia fazer para 
concluir o ensino secundário. Sobre esta temática, referiu ainda que: “Eu acho que deviam 
ser mais curtos [os cursos do ensino recorrente], porque temos menos tempo e mais 
ocupação a fazer (...)” (E, 1.ª f, Er.). A afirmação do Ernesto está em sintonia com alguns 
especialistas em educação de adultos, como Pinto e seus colaboradores (1998), que 
consideram que o 3.º ciclo do ensino básico recorrente foi concebido com uma duração 
demasiado elevada, de três anos, tal como o ensino regular, quando o público a que se 
destina tem características e vivências bem diferentes dos que frequentam o ensino regular 
diurno.  
Após algum tempo sem estudar, o Ernesto procurou continuar a sua formação, como 
narrou: “Primeiro eu senti cansaço! (...) Mas depois de ter descansado, um mês em casa 
fiquei com vontade de continuar!” (E, 1.ª f, Er.). Surgiu-lhe a oportunidade de frequentar 
um curso de informática, dispondo-se a custear as despesas inerentes e a conciliá-lo com a 
sua atividade laboral, que continuava a ser na construção civil. A opção final pela não 
frequência do mesmo constitui uma evidência empírica da existência de mecanismos de 
intra-empowerment, pois mobilizou capacidades e competências como recolha e análise da 
informação, elaboração de juízo crítico e tomada de decisão. Na mesma entrevista relatou-
nos: “Eu vi que praticamente não ia aprender muita coisa, praticamente são muitos alunos 
naquela escola (...) A stôra não tem atenção para todos os alunos” (E, 1.ª f, Er.). Quando lhe 
perguntámos diretamente se existiam muitos alunos em cada computador, respondeu-nos:  
 
Cada aluno num computador. (...) Eu antes de me matricular, pedi informação às 
minhas amigas aqui, quando estava a tirar curso na escola disseram-me: «no fim 
do curso praticamente vais ver como não aprendeste nada!» Depois aí comecei a 
pensar… Será que eu vou, será que eu matriculo-me mesmo ou vou à procura do 
outro? E eu andei pensando, andei pensando… Acabei por desistir. Depois, deu-
me tempo... Durante três meses falei com um vizinho meu que está a tirar esse 
curso na escola onde eu estou agora, em Lisboa, falei com ele e matriculei-me e 
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em março comecei este curso, de contabilidade e gestão... (E, 1.ª f, Er.).  
 
O Ernesto veio a optar por outro curso de formação profissional, curso de 
Contabilidade e Gestão, numa escola na zona de Lisboa, que exigia que se deslocasse em 
transportes públicos, esforço que atesta a construção de uma trajetória de participação ao 
longo da vida (César, in press b), onde investiu de forma coerente com a procura de 
inclusão socioprofissional. Procurámos compreender como é que o Ernesto estava a 
acompanhar o curso, o que ele clarificou na entrevista de follow up: 
 
P/I – Ah! … Então e o Ernesto está a conseguir acompanhar bem este curso 
apesar de ainda só ter feito o 9.º ano, não é? (…) 
Ernesto – Por acaso estou a conseguir… Só tive umas dificuldades no segundo 
programa que era o Excel, um programa que exige muita concentração e tem 
mais contas (…) Esse mexeu muito comigo! Fiquei desgostoso. 
P/I – Mas depois conseguiu! 
Ernesto – Depois consegui. (E, 1.ª f, Er.) 
 
O estudante não só conseguia aceder ao sucesso escolar, num curso em que a maioria 
dos colegas concluiu anteriormente habilitações académicas mais elevadas, como 
valorizava o seu sucesso académico. Durante a frequência do curso, o Ernesto adquiriu um 
computador para conseguir acompanhar adequadamente os conteúdos e não se esquecer do 
que já tinha aprendido, o que corresponde a um esforço financeiro considerável. Deste 
encontro, cerca de um ano após o fim do 3.º ciclo do ensino básico, salientamos as 
evidências de progressos sociocognitivos e emocionais neste jovem, quando refere, a 
propósito dos testes de avaliação já realizados no curso: “O 1.º teste correu mais ou menos, 
o 2.º correu bem, o 3.º correu bem, agora... (...) Para a semana quero ver se faço o 4.º” (E, 
1.ª f, Er.). 
Procurámos perceber se existira alguma evolução profissional, pelo que o 
questionámos acerca da sua situação laboral, ao que ele respondeu: “Aquilo é trabalhar, 
trabalhar, trabalhar...” (E, f 1.ª, Er.), relato que revela um sentido crítico implícito, pois 
considera que trabalha muito e nem sempre é valorizado pelo que faz. A atividade laboral 
do Ernesto, no setor da construção civil, continuava a exigir muito esforço físico, durante 
muitas horas de trabalho semanal. Segundo o jovem, a maior parte dos seus colegas do 
curso já tinha o 12.º ano de escolaridade. Aliás, este continuava a ser o seu objetivo, a 
médio prazo, conforme narra: “(...) Quando leio o jornal é só cursos, cursos ... Mas já com 
o 12.º ano… ” (E, 1.ª f, Er.). 
No ano letivo de 2004/05, o Ernesto decidiu matricular-se no ensino secundário 
recorrente segundo o SEMC, optando por deixar de frequentar o curso de Contabilidade e 
Gestão, em setembro. Dado que o fim desse curso estava previsto para novembro, o 
estudante não completou a componente de contabilidade, que esperava concluir 
posteriormente. Na 2.ª entrevista de follow up (E, 2.ª f, Er.), procurámos conhecer como se 
adaptou ao SEMC, o que o levou a narrar: “Senti, senti-me um bocadinho diferente. (…) 
Senti mas foi mais com os professores. Com os colegas dava-me bem com os colegas… 
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mas com os professores. (…) Eram mais distantes” (E, 2.ª f, Er.) Este relato ilumina dois 
aspectos essenciais: os ganhos do ponto de vista sociocognitivo e emocional, pois nesta 
turma o Ernesto já não se isolava dos colegas, como acontecia no início do 3.º ciclo; e o 
papel essencial desempenhado pelos aspetos emocionais, nomeadamente pela afetividade 
que se estabelece – ou não – entre os diversos participantes nos atos educativos, enquanto 
componente indissociável dos processos de aprendizagem (César, 2009, in press b; César & 
Santos, 2006, Strecht, 2008). Fazendo um balanço da sua frequência do SEMC, no ano 
letivo de 2004/2005, acrescentou: 
 
Praticamente não acabei o ano na escola porque o diretor, diretor de turma lá da 
escola ‘tava a implicar por causa da [ausência de autorização] de residência. 
Porque toda a vez que tinha que ir para exame tinha que mostrar o bilhete [de 
identidade] ou a [autorização] de residência. Não tinha residência nem visto, 
nem passaporte em dia. (…) A única hipótese que a gente pode fazer é mandar 
uma declaração para o Serviço de Fronteiras. Mas, se até no próximo ano 
quando a gente fizer a matrícula não sair, vais ter sempre esse mesmo problema. 
(E, 2.ª f, Er.) 
 
O Ernesto não se adaptou à frieza no relacionamento com os professores, o que aponta 
para a importância do estabelecimento de laços emocionais no desenvolvimento das 
aprendizagens (Santos, 1991a, 1991b). Nesta segunda entrevista de follow up, foi o único 
estudante que pareceu ter algum conhecimento sobre alterações previstas para o sistema 
educativo, embora não especificamente sobre a educação de adultos, pois relatou: “Falaram 
sobre o ensino e a partir de 2005 o ensino vai mudar. O ensino obrigatório será o 12.º ano. 
Leio isso no jornal e também no telejornal” (E, 2.ª f, Er.). Esta temática continua presente 
na trajetória de participação ao longo da vida do Ernesto, mesmo após o insucesso no 
SEMC, o que evidencia a importância que lhe atribui. 
Através de uma conversa informal com a Daniela, durante o follow up, tivemos 
conhecimento da situação de imigrante ilegal em que o Ernesto se encontrava, 
disponibilizando-nos para colaborar na elaboração de uma das cartas a que o Ernesto se 
refere. O Ernesto já anteriormente tinha procurado, sem sucesso, obter a autorização de 
residência, pelo que acrescenta: “O pedido já está feito, mas tenho de fazer tudo de novo. E 
tenho de aguardar mais não sei quantos anos, não é?” (E, 2.ª f, Er.). Nesta entrevista, o 
Ernesto pareceu-nos bastante abatido, o que ilumina a luta constante pelo acesso a uma vida 
com melhores condições, que caracteriza a sua trajetória de participação ao longo da vida, 
dentro e fora da escola (César, in press b). Quando o questionamos acerca da existência de 
algumas modificações na sua vida, afirmou: 
 
Eu gostaria que ‘tivesse melhor. De ‘tar melhor, se a minha residência sair, n’é? 
Gostava de tirar a carta de condução, não pude ir a exame [de Código] porque o 
visto não ‘tava em dia. (…) Mas foi tudo por água abaixo. Tenho que começar 
tudo de novo… (E, f 2.ª, Er.) 
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Em relação a projetos profissionais, o Ernesto referiu que continuava a procurar 
informação, por exemplo em jornais: “No jornal ’tou farto de ver cursos” (E, 2.ª f, Er.). 
Nesta entrevista notamos alguma modificação nos seus projetos futuros, pois afirma: “Eu 
gostava de dizer que é assim: para mim eu gostava definitivamente de ir à escola. Quero ver 
se consigo voltar lá para a escola para ver se consigo acabar o 12.º. Para poder tirar o curso 
de hospedagem” (E, 2.ª f, Er.). Como pela primeira vez não referiu a área de informática, 
procurámos que se explicasse mais detalhadamente, ao que o estudante respondeu: “Sim, 
sim. Que é para poder falar línguas” (E, 2.ª f, Er.). Esta modificação nos planos 
profissionais poderá resultar de contactos que o estudante tenha estabelecido e de uma 
perda de interesse pela área de informática, pois não chegou a ligar o seu computador à 
internet e, na atividade laboral que desempenha, não necessita de recorrer ao computador, 
faltando-lhe o incentivo para desenvolver capacidades e competências que não se revelam 
necessárias no seu quotidiano, incentivo esse central em educação/formação de adultos 
(Perret-Clermont & Perret, 2006) . 
Na 3.ª entrevista de follow up que realizámos (E, 3.ª f, Er.), o Ernesto estava mais 
satisfeito, pois a sua situação legal, em Portugal, já se encontrava regularizada, tendo-lhe 
sido concedida autorização de residência. Tendo este processo sido longo e com diversas 
vicissitudes, ilumina, também, a internalização de diversos mecanismos de intra-
empowerment, que o levaram a não desistir, mesmo quando tinha de recomeçar o processo 
novamente. Como narrou, “Já. Já saiu o cartão. O cartão já saiu” (E, f 3.ª, Er.). Bastante 
animado, revelou a sua vontade de prosseguir estudos:  
 
Há, há vontade de continuar. Só que agora é assim, agora, nesse momento, quero 
tirar a carta. Quero ver se termino a carta que é para ver se volto para a escola. 
(…) Já passei no código. (…) Já comecei a fazer a condução. (E, 3.ª f, Er.)  
 
Relatou ainda: 
 
Os meus projetos p’ró futuro é voltar p’rá escola e seguir aquilo que eu quero 
mas… Mas p’ra falar a verdade ainda nem sei aquilo que eu quero seguir. Se 
quero seguir a parte da Informática. Também pretendo tirar o curso de, de 
restauração. (E, f 3.ª, Er.) 
 
Procuramos perceber de onde lhe veio o súbito gosto pela restauração, pelo que lhe 
perguntamos se gostava de cozinhar, ao que o Ernesto responde: “Tenho muito a mania. 
Gosto muito de cozinhar. Gosto de mexer muito com a parte da hotelaria. Mas também 
gost… também parti… fazer também o curso de engenharia de informática. Gostei do curso 
que eu fiz e queria continuar” (E, f 3.ª, Er.). O Ernesto ganhou novo ânimo com a 
legalização da sua situação, mas apresentava alguma desorientação, em relação à sua 
evolução profissional. As referências que faz a áreas como hospedagem [designação que 
usa quando se refere a hotelaria] e restauração parecem-nos surgir como resultado de 
alguns gostos pessoais, de contactos com amigos e das suas informações acerca do mercado 
de trabalho. Quanto ao curso, que disse já ter feito, e que o levava a pensar em continuar os 
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estudos na área de informática, tratava-se do curso de Contabilidade e Gestão, que incluía 
uma componente de informática, onde obteve aprovação.  
O Ernesto conhecia as dificuldades do mercado de trabalho. Também se apercebia de 
que já tinha 24 anos, à data da realização da penúltima entrevista (E, 3.ª f, Er.), e que ainda 
não tinha conseguido deixar a construção civil, como desejava que acontecesse. Apesar de 
tudo, observam-se alguns progressos na sua situação profissional. Como nos disse, em 
conversa informal, antes da realização da última entrevista, já tinha patrão fixo, trabalhava 
oito horas diárias e já não trabalhava aos fins de semana. Continuava com muita vontade de 
evoluir profissionalmente, pelo que gostaria de obter habilitações académicas, ao nível do 
ensino superior, de uma forma mais rápida, conforme expressou ao afirmar: 
 
Das experiências que é assim vou querer voltar p’ra escola. Mas se desse para eu 
entrar com a escolaridade que eu tenho. Queria ver se consigo fazer, entrar p’ra 
faculdade mas já vi que p’ a entrar na faculdade tenho que acabar o 12.º. Mas se 
desse uma maneira de entrar. (E, 3.ª f, Er.) 
 
Face à postura ética que subscrevemos, considerámos oportuno dizer ao Ernesto que 
não é fácil ter acesso ao ensino superior sem concluir o ensino secundário. No entanto, 
referimos-lhe a tendência para a diminuição do tempo de duração das licenciaturas mas, 
principalmente, procurámos entusiasmá-lo, no sentido de reiniciar a frequência do ensino 
secundário recorrente. Dado que o estudante não gostou da experiência na escola onde 
frequentou este nível de ensino, segundo o SEMC, em 2004/2005, sugerimos-lhe que se 
fosse informar acerca dos cursos existentes noutra escola do concelho, mais próxima da sua 
residência atual, a que responde: “Tá bem. Por acaso um amigo meu vai começar a estudar 
lá; já mandou p’ra eu passar lá!” (E, f 3.ª, Er.). 
Soubemos posteriormente, na entrevista do 4.º ano de follow up, realizada em 
2006/2007 (E, f 4.ª, Er.) que, em março de 2007, o Ernesto ficou aprovado no exame de 
condução de veículos ligeiros, tendo posteriormente adquirido um carro, o que considerou 
uma importante melhoria na qualidade da sua vida. Posteriormente, a crise que se vive na 
construção civil não poupou a empresa onde trabalhava e, presentemente, o Ernesto 
encontra-se sem trabalho, tendo já esgotado o tempo em que teve direito a subsídio de 
desemprego.  
De acordo com a perspetiva de educação inclusiva e emancipatória que assumimos, 
optámos por manter contacto com este jovem, no sentido de lhe poder facilitar o acesso a 
qualquer oferta formativa ou de trabalho de que tenhamos conhecimento. A desenvoltura 
que revela nas conversas informais e os laços emocionais que ainda mantém com diversos 
participantes no currículo em alternativa que descrevemos, levam-nos a crer que manterá 
uma trajetória de participação ao longo da vida em que continue a lutar pela sua inclusão 
socioprofissional. Desse processo daremos conta no décimo ano de follow up, salientando, 
tal como refere César (2009, in press b) como os follow ups longos permitem perceber 
dimensões dos cursos e dos seus impactes que, de outro modo, não chegaríamos a 
conhecer.  
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Considerações finais 
 
O caso do Ernesto ilustra como uma comunidade educativa pode construir um 
currículo inovador, que facilite o acesso dos estudantes ao sucesso académico e à inclusão 
escolar e profissional, contrariando trajetórias de participação ao longo da vida de pobreza 
(César, 2009, in press a, in press b), marcadas pelo insucesso académico e pela exclusão 
socioprofissional. O acesso ao sucesso escolar e à inclusão socioprofissional é facilitado 
pelo desenvolvimento de dinâmicas regulatórias da participação nas diversas culturas das 
comunidades de pertença, facilitadoras da valorização mútua, que permitam dar voz 
(Bakhtin, 1929/1981), sobretudo aos que frequentemente são excluídos e silenciados. Para 
que as potencialidades destas dinâmicas regulatórias da participação se concretizem devem 
atravessar a interseção dos diversos níveis de gestão do currículo com as comunidades 
escolar, educativa e social (Courela, 2007; Hamido, 2005; Roldão, 2003).  
Estando a multiculturalidade cada vez mais presente na sociedade dita ocidental, e 
sendo a Escola um elemento chave para o seu respeito e aceitação, cabe-lhe um papel 
insubstituível na construção de caminhos que promovam a inclusão de cada cultura num 
todo harmonioso, em que cada um possa contribuir para um coletivo, necessariamente mais 
complexo, mas certamente mais rico e multicolorido. Num mundo cada vez mais 
multicultural, aprender a viver com os outros constitui um dos maiores desafios da 
educação, porventura o maior (Delors et al., 2003).  
O trabalho colaborativo, presente nas práticas pedagógicas desenvolvidas no currículo 
em alternativa que descrevemos, é propício à intensificação de interações sociais 
dialógicas, que atuam como ponto de partida para o desenvolvimento de mecanismos de 
inter-empowerment (César, in press b). Estes são apropriados, originando mecanismos de 
intra-empowerment, que continuam a configurar a trajetória de participação ao longo da 
vida (César, in press b), como acontece com o Ernesto, mesmo após ter terminado o curso 
com currículo em alternativa. Partindo de um passado de insucessos vários, nomeadamente 
escolares e profissionais, e de uma nítida exclusão escolar e social, o Ernesto revela, após o 
mencionado curso, uma autoestima geral e académica positiva, capacidades cognitivas 
complexas mais desenvolvidas, alargadas capacidades e competências de socialização, bem 
como emocionais, evidenciando a presença de mecanismos de intra-empowerment. Por isso 
mesmo, os ganhos sociocognitivos e emocionais, que se observam durante a frequência do 
currículo em alternativa, visíveis nos relatos do próprio, dos pares e dos professores, 
tendem a manter-se ao longo da sua trajetória de participação futura. Este aspeto constitui-
se como um traço essencial num currículo em alternativa que se pretende promotor da 
inclusão e emancipatório. 
Em Junho de 2012, o Ernesto atravessa uma fase difícil, ao estar desempregado e 
habitar num país que vive uma nítida crise económica. Mas nem sempre - ou quase 
nunca… - a vida é linear. Por isso, este caso ilustra, também, como é importante que a 
sociedade continue o que a escola inicia, com políticas de criação de emprego propícias à 
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inclusão socioprofissional dos grupos mais vulneráveis, não sendo legítimo que se espere 
que a ação inclusiva se esgote na escola (Nóvoa, 2005), ou em qualquer sistema de 
educação/formação. 
 
 
Agradecimentos 
 
O projeto Interacção e Conhecimento (IC) foi parcialmente subsidiado pelo IIE, em 
1996/97 e em 1997/98, medida SIQE 2 (projecto n.º 7/96), e pelo CIEFCUL, desde 1996. 
Agradecemos a todos os participantes, especialmente aos alunos, professores e colegas da 
equipa central do IC, que tornaram este projeto possível. Apesar da autorização da escola 
para divulgar o seu nome, optámos por não o fazer, por este texto incidir num estudante 
específico deste curso com um currículo em alternativa.  
 
 
Referências 
 
APPLE, Michael. W. (1995). Educação e Poder. Porto, Portugal: Porto Editora. 
ARMSTRONG, F; MOORE, M. (orgs.) (2004). Action research for inclusive education. London: 
Routledge. 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA (1986). Lei N.º 46/86, de 14 de Outubro: Lei de bases do sistema 
educativo. Diário da República, I Série, N.º 237. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da Moeda (INCM). 
BADALO, C. (2006). Educação de adultos e ensino recorrente: quando o desejo de ser se cruza com a 
razão. 2006, 315 f. Dissertação (Mestrado em Educação) - Departamento de Educação da Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa (DEFCUL), Lisboa.  
______, C.; CÉSAR, M. (2008). (Re)construir a cidadania com alunos adultos por meio do trabalho de 
projecto. In SOUSA, F.; CARVALHO, C. (orgs.), Actas da II conferência ibérica. Lisboa: DEFCUL, p. 
117-124. [CdRom] 
______, C.; CÉSAR, M. (2009). O trabalho colaborativo enquanto ferramenta mediadora das aprendizagens 
académicas de estudantes adultos. In ESTRELA, A.; MARMOZ, L.; CANÁRIO, R.; FERREIRA, J.; 
CABRITO, B.; ALVES, N. ... FIGUEIREDO, P. (orgs.), Actas do XVI colóquio da AFIRSE. Tutoria e 
mediação em educação: novos desafios à investigação educacional. Lisboa: Sociedade Portuguesa de 
Ciências da Educação (SPCE), Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de 
Lisboa (FPCEUL) & Association Francophone Internationale de Recherche Scientifique en Education 
(AFIRSE). [CdRom]  
______, C.; CÉSAR, M. (2010). A (des)adequação do currículo do ensino secundário recorrente ao mundo do 
trabalho: Dois estudos de caso. In ESTRELA, A.; MATMOZ, L.; CANÁRIO, R.; FERREIRA, J.; 
CABRITO, B.; ALVES, N. ... P. FIGUEIREDO (orgs.), Actas do XVII colóquio AFIRSE. A escola e o 
mundo do trabalho. Lisboa: SPCE, FPCEUL & AFIRSE. [CdRom] 
BAKHTIN, M. (1929/1981). The dialogical imagination. Austin: University of Texas Press. [Trabalho 
original publicado em russo, em 1929]  
BISHOP, A. J. (1988). Mathematical enculturation: a cultural perspective on mathematics education. 
Dorderecht: Kluwer Publishers. 
CÉSAR, M. (2002). E depois do adeus?: Reflexões a propósito de um follow up de duas turmas de um 
currículo em alternativa. In MOREIRA, D.; LOPES, C.; OLIVEIRA, I.; MATOS, J. M.; VICENTE, L. 
 
Inovação educacional num currículo emancipatório 
 
 
359 
(orgs.), Matemática e comunidades: a diversidade social no ensino-aprendizagem da matemática. 
Lisboa: SPCE-SEM & IIE, p. 93-104. 
______, M. (2003). A escola inclusiva enquanto espaço-tempo de diálogo de todos e para todos. In D. 
Rodrigues (org.), Perspectivas sobre a inclusão: da educação à sociedade. Porto: Porto Editora, p. 117-
149. 
______, M. (2007). Dialogical identities in students from cultural minorities or students categorised as 
presenting SEN: How do they shape learning, namely in mathematics?. In ScTIG Group (orgs.), 2
nd
 socio-
cultural theory in educational research & practice conference proceedings. Manchester: University of 
Manchester. Disponível em: <www.lta.education.manchester.ac.uk/ScTIG/index.htm>. Acesso em: 6 jan. 
2009 
______, M. (2009). Listening to different voices: Collaborative work in multicultural maths classes. In César, 
M.; KUMPULAINEN. K. (orgs.), Social interactions in multicultural settings. Rotterdam: Sense 
Publishers, p. 203-233. 
______, M. (in press a). Cultural diversity and regulatory dynamics of participation between schools and 
families. In MARISCO, P.; KOMATZU, K.; IANNACCONE, A. (orgs.), Crossing boundaries: 
intercontextual dynamics between family and school. Charlotte, NC: Information Age Publication. 
______, M. (in press b). Collaborative work, dialogical self and inter-/intra-empowerment mechanisms: 
(Re)constructing life trajectories of participation. In LIGORIO, M. B.; CÉSAR. M. (orgs.), The 
interplays between dialogical learning and dialogical self. Charlotte, NC: Information Age Publishing. 
______, M.; AINSCOW, M. (orgs.) (2006). European Journal of Psychology of Education, v. XXI, n. 3.  
______, M.; BÁRRIOS, J.; CRISTO, I. (2008). Investigar para aprender: Análises de protocolos no 
desenvolvimento do professor. In FERREIRA, J.; SIMÕES, A. R.; FIGUEIREDO, P. (orgs.), 
Complexidade: Um novo paradigma para investigar e intervir em educação?. Actas do XV colóquio 
da AFIRSE. Lisboa: SPCE, FPCEUL & AFIRSE. [CdRom]  
______, M. OLIVEIRA, I. (2005). The curriculum as a mediating tool for inclusive participation: A case 
study in a Portuguese multicultural school. European Journal of Psychology of Education, v. XX , n. 1, 
p. 29-43. 
______, M.; SANTOS, N. (2006). From exclusion into inclusion: Collaborative work contributions to more 
inclusive learning settings. European Journal of Psychology of Education, v. XXI n. 3, p. 333-346. 
CLANDININ, D. J.; CONNELLY, F. M. (1998). Personal experience methods. In DENZIN, N. K.; 
LINCOLN, Y. S. (orgs.), Collecting and interpreting qualitative materials. Thousand Oaks, CA: Sage, 
p. 150-178. 
COURELA, C. (2007). Começar de novo: Contributos de um currículo em alternativa para percursos de vida 
inclusivos, de estudantes adultos. A mediação dos trabalhos de projecto colaborativos desenvolvidos em 
educação ambiental. 2007, 979 f. Tese (Doutoramento em Educação). DEFCUL, Lisboa. 
______, C., CÉSAR, M. (2006). Promovendo a sustentabilidade: uma experiência de partilha entre a escola e 
a comunidade envolvente. Revista Electrónica de Enseñanza de las Ciencias, v. 53, n. 1, p. 75-98. 
Disponível em: <http://www.saum.uvigo.es/reec/index.htm>. Acesso em: 6 dez. 2006.  
______, C.; CÉSAR, M. (2007a). Contributos de um currículo alternativo para a construção de um novo 
projecto de vida: um estudo de caso. In MARTINS, E. (org.), Cenários de educação/formação: novos 
espaços, culturas e saberes. Castelo Branco: SPCE. [CdRom] 
______, C.; CÉSAR, M. (2007b). Environmental education and the curricular (co)construction: Contributions 
to the (re)construction of poorly literate adults life projects. In Castro, R.; GUIMARÃES, P.; BRON Jr., 
M.; MARTIN, I.; OLIVEIRA, R. (orgs.), Changing relationships between the State, the civil society 
and the citizen: implications for adult educations and adult learning. Braga: UAEUM/ESREA, p. 
118-130. [CdRom] 
 
CONCEIÇÃO P. COURELA e MARGARIDA CÉSAR 
 
 
 
360 
______, C.; CÉSAR, M. (2007c). Construção dialógica e interactiva do conhecimento por estudantes adultos, 
participantes numa comunidade de aprendizagem, em educação ambiental. Interacções, v. 3, n. 6, p. 92-
128. Disponível em <http://nonio.eses.pt/interaccoes/>. Acesso em: 7 dez. 2007. 
______, C.; CÉSAR, M. (2007/08). Literacias e construção de conhecimentos académicos em educação de 
adultos. Investigar em Educação, n. 6/7, p. 273-304. 
______, C.; CÉSAR, M. (2008a). Quando um currículo em alternativa ajuda a construir finais felizes: o 
percurso de uma aluna adulta. In FERREIRA, J.; SIMÕES, A. R.; FIGUEIREDO, P. (orgs.), 
Complexidade: um novo paradigma para investigar e intervir em educação?. Actas do XV colóquio 
da AFIRSE. Lisboa: SPCE, FPCEUL & AFIRSE. [CdRom] 
______, C.; CÉSAR, M. (2008b). Quando um currículo em alternativa abre caminhos para a participação 
como cidadãos: percursos e reflexões. In SOUSA, F.; CARVALHO, C. (orgs.), Actas da II conferência 
ibérica. Lisboa: DEFCUL, p. 364-371. [CdRom] 
______, C.; CÉSAR, M. (2009). Entre a escola e a vida: O currículo enquanto ferramenta mediadora 
inclusiva. In ESTRELA, A.; MARMOZ, L.; CANÁRIO, R.; FERREIRA, J.; CABRITO, B.; Alves, N. ... 
FIGUEIREDO, P. (orgs.), Actas do XVI colóquio da AFIRSE. Tutoria e mediação em educação: 
novos desafios à investigação educacional. Lisboa: Secção Portuguesa da AFIRSE. [CdRom] 
______, C.; CÉSAR, M. (2010). Escola e mundo do trabalho: Transições mediadas por um currículo em 
alternativa. In ESTRELA, A.; MARMOZ, L.; CANÁRIO, R.; FERREIRA, J.; CABRITO, B.; N. ALVES, 
... FIGUEIREDO, P. (orgs), Actas do XVII colóquio AFIRSE. A escola e o mundo do trabalho. 
Lisboa: Secção Portuguesa da AFIRSE. [CdRom] 
DELORS, J.; MUFFTI, I.; AMAGI, I.; CARNEIRO, R., CHUNG, F.; GEREMEK, B., … NANZHAO, Z. 
(2003). Educação, um tesouro a descobrir. 8. ed. Porto: Edições Asa.  
ENZIN, N. (2002). The interpretative process. In HABERMAN, A.; MIELES, M. (orgs.), The qualitative 
researchers companion. Thousand Oaks: Sage Publications, p. 349-366. 
ELBERS, E.; de HAAN, M. (2004). Dialogic learning in the multi-ethnic classroom. Cultural resources and 
modes of collaboration. In van der LINDEN, J.; RENSHAW, P. (orgs.), Dialogical perspectives on 
learning, teaching and instruction. Dordrecht: Kluwer, p. 17-43. 
FAVILLI, F.; CÉSAR, M.; OLIVERAS, M. L. (2004). Projecto IDMAMIM: matemática e intercultura. 
Pisa: Universidade de Pisa. [3 CdRoms: La Zampoña, Os Batiques e Las Alfombras] 
FAVILLI, F.; OLIVERAS, M. L.; CÉSAR, M. (2003). Bridging mathematical knowledge from different 
cultures: proposals for an intercultural and interdisciplinary curriculum. In N. A. PATEMAN, N. A.; 
DOUGHERTY, B. J.; ZILIOX, J. (orgs.), PME 27 proceedings, vol. 2. Honolulu, Hi: University of 
Hawaii, p. 365-372. 
FERREIRA, T.; SALGADO, J.; CUNHA, C. (2006). Ambiguity and the dialogical self: in search for a 
dialogical psychology. Estudios de Psicologia, v. 27, n. 1, 19–32. 
FREIRE, P. (1975). Pedagogia do oprimido. 2.ª ed. Porto: Edições Afrontamento.  
GORGORIÓ, N.; PLANAS, N. (2005). Social representations as mediators of mathematics learning in 
multiethnic classrooms. European Journal of Psychology of Education, v. XX, n. 1, p. 91-104. 
HAMIDO, G. (2005). Meta-análise do processo de (re)construção colectiva de um projecto curricular de 
formação de professores. 2005, 818 f. (Tese de doutoramento). Lisboa: DEFCUL. [CDRom] 
______, G.; CÉSAR, M. (2009). Surviving within complexity: a meta-systemic approach to research on social 
interactions in formal educational scenarios. In KUMPULAINEN, K.; HMELO-SILVER, C.; CÉSAR, M. 
(orgs.), Investigating classroom interactions: methodologies in action. Rotterdam: Sense Publishers, p. 
229-262. 
HERMANS, H. (2001). The dialogical self: toward a theory of personal and cultural positioning. Culture and 
Psychology, v. 7, n. 3, p. 323-366. 
 
Inovação educacional num currículo emancipatório 
 
 
361 
______, H. (2003). The construction and reconstruction of a dialogical self. Journal of Constructivist 
Psychology, v. 16, n. 2, p. 89-130. 
______, H. (2008). How to perform research on the basis of dialogical self theory? Introduction to the special 
issue. Journal of Constructivist Psychology, v. 21, n. 3, 185-199. 
JEFFREY, B.; WOODS, P. (2003). The creative school: framework for success, quality and effectiveness. 
London: Routledge Falmer.  
KNOWLES, M. (1986). The adult learner: a neglected species. 3. ed. Houston: Gulf Publishing Company. 
KOLB, D. (1984). Experiential learning: experience as the source of learning and development. New Jersey: 
Prentice-Hall. 
KUMPULAINEN, K.; HMELO-SILVER, C.; CÉSAR, M. (orgs.) (2009). Investigating classroom 
interaction: methodologies in action. Rotterdam: Sense Publishers. 
______, K., KROKFORS, L.; LIPPONEN, L.; TISSARI, V. ; HILPPÖ, J.; RAJALA, A. (2010). Learning 
bridges: toward participatory learning environments. Helsinki: Helsinki University Print. 
LAVE, J.; WENGER, E. (1991). Situated learning: legitimate peripheral participation. Cambridge: 
Cambridge University Press. 
LEITE, C. (2002). O currículo e o multiculturalismo no sistema educativo português. Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian. 
LEITE, C. (2003). Para uma escola curricularmente inteligente. Porto: Edições Asa. 
LIMA, J. (2002). As culturas colaborativas nas escolas: estruturas, processos e conteúdos. Porto: Porto 
Editora. 
LINDEMAN, E. (1926). Classic statement of the meaning of adult education. In E. LINDEMAN (org.), The 
meaning of adult education. New York: New Republic, p. 2-9. Disponível em: < 
http:www.infed.org/archives/e-texts/lindem1.htm>. Acesso em: 18 fev, 2007. 
LUDVIGSEN, S.; RASMUSSEN, I.; KRANGE, I.; MOEN, A.; MILDDLETON, D. (2011). Intersecting 
trajectories of participation: temporality and learning. In LUDVIGSEN, S.; LUND, A.; RASMUSSEN, I.; 
SÄLJO, R. (orgs.), Learning across sites: new tools, infrastructures and practices. Abingdon: Routledge 
& EARLI, p. 105-121. 
MARKOVÁ, I. (2005). Dialogicality and social representations: the dynamics of mind. Cambridge: 
Cambridge University Press. 
MARQUES, M. M.; ROSA, M. J.; MARTINS, J. (2007). School and diversity in a weak State: the 
Portuguese case. Journal of Ethnic and Migration Studies, v. 33, n. 7, p. 1145-1168. 
MARTINS, M.; COSTA, P.; FERREIRA, C.; CÉSAR, M. (2003). A nossa amiga estatística... . In APM 
(org.), Actas do ProfMat2003. Santarém: APM. [CDrom] 
MASON, J. (2002). Researching your own practice: the discipline of noticing. London: Rand Falmer. 
MCNIFF, J.; WHITEHEAD, J. (2002). Action research: principles and practice. 2.ª ed. London: Routledge. 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (ME) (1991). Despacho Normativo N.º 193/91 de 21 de Agosto, Diário da 
República, I Série-B, N.º 204. Lisboa: INCM. 
NÓVOA, A. (2005). Evidentemente: histórias da educação. Lisboa: Edições Asa. 
______, A. (2009). Para una formación de profesores construida dentro de la profesión. Revista de 
Educación, v. 350, p. 203-218.  
OLIVEIRA, I. (2006). Uma alternativa curricular no 2.º ciclo do ensino básico: vivências e reflexões. 
Lisboa: APM. 
______, I.; CÉSAR, M. (2001). A gente não tinha flores e agora tem: um currículo transformativo. In da 
SILVA, B. D.; ALMEIDA, L. S. (orgs.), Actas do VI congresso galaico-português, v. I. Braga: 
 
CONCEIÇÃO P. COURELA e MARGARIDA CÉSAR 
 
 
 
362 
Universidade do Minho, p 565-578. 
______, I.; CÉSAR, M. (2002). Uma história simples: reflexões sobre a vivência de um currículo alternativo. 
In M. FERNANDES, M.; GONÇALVES, J.; BOLINA, M.; SALVADO, T.; VITORINO, T. (orgs.), O 
particular e o global no virar do milénio: cruzar saberes em educação. Actas do 5.º congresso da 
sociedade portuguesa de ciências da educação. Porto: Edições Colibri & SPCE, p. 189-199. 
PACHECO, J. (2000). Flexibilização curricular: algumas interrogações. In PACHECO, J. (org.), Políticas de 
integração curricular. Porto: Porto Editora, p. 127-145. 
PAPERT, S. (2001). Change and resistance to change in education: taking a deeper look at why school hasn’t 
changed. In Fundação Calouste Gulbenkian (org.), Novo conhecimento, nova aprendizagem. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, pp. 61-70. 
PEDROSA, I. (2003). Fica comigo esta noite. Lisboa: Dom Quixote. 
PERRENOUD, P. (2000). Dez novas competências para ensinar: convite à viagem. Porto Alegre: Artmed 
Editora. 
PERRENOUD, P. (2001). Aprender na escola através de projectos: porquê? Como?. In P. PERRENOUD 
(org.), Porquê construir competências a partir da escola?, Desenvolvimento da autonomia e luta contra 
as desigualdades. Porto: Edições Asa, p. 109-120. 
PERRET-CLERMONT, A-N.; PERRET, J. (2006). Apprendre quand le métier change. Educacion 
Permanente, n. 2, p. 11-13. 
PINTO, J. ; MATOS, L. ; ROTHES, L. (1998). Ensino recorrente: relatório de avaliação. Lisboa: ME. 
PONTE, J. P. da; MATOS, J.; ABRANTES, P. (1998). Investigação em educação matemática: implicações 
curriculares. Lisboa: Instituto de Inovação Educacional (IIE). 
QUINTELA, O. (1997). O insucesso escolar e os currículos alternativos. O Professor, n. 53, p. 35-42. 
ROLDÃO, M. C. (2003). Diferenciação curricular revisitada: conceito, discurso e praxis. Porto: Porto 
Editora. 
SANTOS, J. (1991a). Ensaios sobre educação I: a criança quem é?. Lisboa: Livros Horizonte. 
SANTOS, J. (1991b). Ensaios sobre educação II: o falar das letras. Lisboa: Livros Horizonte. 
SANTOS, L.; PINTO, J. (2009). Auto-avaliação regulada em matemática: dizer antes de fazer. Bolema, n. 33, 
p. 51-68. 
SCHUBAUER-LEONI, M. L. (1986). Le contrat didactique: un cadre interprétatif pour comprendre les 
savoirs manifestés par les élèves en mathématique. European Journal of Psychology of Education, v. I, 
n. 2, p. 139-153. 
SCHUBAUER-LEONI, M. L.; PERRET-CLERMONT, A.-N. (1997). Social interactions and mathematics 
learning. In NUNES, T.; BRYANT, P. (orgs.), Learning and teaching mathematics: an international 
perspective. Hove: Psychology Press, p. 265-283. 
SEBARROJA, J. C. (2001). A aventura de inovar: a mudança na escola. Porto: Porto Editora. 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO (SEEI) (1996). Despacho N.º12/SEEI/96, de 
11 de abril, Diário da República, II Série, N.º 86. Lisboa: INCM. 
STAKE, R. (1995). The art of case study Research. Londres: Sage. 
STRECHT, P. (1999). Preciso de ti: perturbações psicossociais em crianças e adolescentes. Lisboa: Assírio 
& Alvim. 
STRECHT, P. (2008). A minha escola não é esta: dificuldades de aprendizagem e comportamento em 
crianças e adolescentes. Lisboa: Assírio & Alvim. 
TELES, A. (2011). Práticas de co-formação em contexto de trabalho e desenvolvimento profissional. 
2011, 149 f. Dissertação (Mestrado em Supervisão pedagógica). Departamento de Educação e Ensino a 
 
Inovação educacional num currículo emancipatório 
 
 
363 
Distância, Universidade Aberta, Lisboa. Disponível em: 
<http://repositorioaberto.uab.pt/handle/10400.2/2037>. Acesso em: 20 jan. 2012.  
UNESCO (1994). The Salamanca framework for action. Salamanca: UNESCO. 
VENTURA, C. (2011). Interacção e Conhecimento: um estudo de caso que analisa a história de um 
projecto. 2012, 459 f. Tese (Doutoramento em Educação). Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa (FCTUNL), Almada. 
VIEIRA, A. M. (2001). A educação matemática de alunos com insucesso repetido e em risco de 
abandono escolar, no contexto de uma turma de currículos alternativos. Lisboa: APM.  
______, A. M.; OLIVEIRA, I.; Vicente, L. (2001). Que sentido(s) para um currículo alternativo?. In 
MOREIRA, D.; LOPES, C.; OLIVEIRA, I.; MATOS, J. M.; VICENTE, L. (orgs.), Matemática e 
comunidades: a diversidade social no ensino aprendizagem da matemática. Lisboa: Secção de Educação e 
Matemática da SPCE/IIE, p. 73-85. 
WENGER, E. (1998). Communities of practice: learning, meaning and identity. New York: Cambridge 
University Press. 
VYGOTSKY, L. S. (1934/1962). Thought and language. Cambridge MA: MIT Press.  
ZITTOUN, T. (2004). Preapprenticeship: a transitional space. In PERRET-CLERMONT, A.-N.; 
PONTECORVO, C.; RESNICK, L.; ZITTON, T.; BURGE, B. (orgs.), Joining society: social interaction 
and learning in adolescence and youth. Cambridge: Cambridge University Press, p. 153-173. 
 
 
Correspondência 
 
Conceição Pires Courela – Professora da Escola Secundária Manuel Cargaleiro e colaboradora externa 
(professora/tutora) no Departamento de Educação e Ensino a Distância da Universidade Aberta, 
Portugal 
E-mail: conceicaocourela@gmail.com 
 
Margarida Alexandra Piedade da Silva César – Professora Associada com Agregação do Instituto de 
Educação da Universidade de Lisboa, Portugal. 
E-mail: macesar@ie.ul.pt 
 
 
Texto publicado em Currículo sem Fronteiras com autorização das autoras. 
 
